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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Tema da pesquisa 

Sustentabilidade ambiental. 

1.2 Delimitação do tema 

Princípios da sustentabilidade ambiental em estabelecimento de saúde. 

1.3 Formulação da questão de estudo 

Qual o grau de sustentabilidade ambiental do estabelecimento de saúde selecionado 

como estudo de caso? 

1.4 Objetivos 

1.4.1. Objetivo geral 

Avaliar e caracterizar o grau de sustentabilidade ambiental do estabelecimento de saúde 

selecionado como estudo de caso, do ponto de vista da sustentabilidade ambiental. 

1.4.2. Objetivos específicos 

 Estudar a legislação dos órgãos fiscalizadores, que no caso são: Vigilância Sanitária 

e Prefeitura Municipal de Ijuí/RS; 

 Analisar e caracterizar o estabelecimento escolhido como estudo de caso, em todos 

os quesitos necessários; 

 Avaliar o impacto ambiental sobre a vizinhança; 

 Aplicar uma metodologia existente de “Certificação de Sustentabilidade Ambiental 

de Edificações”, que mais se adeque ao caso; 
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 Tecer recomendações para tornar o estabelecimento mais sustentável, caso seja 

necessário. 

1.5 Justificativas 

O crescimento desenfreado das cidades vem gerando conseqüências como o aumento 

populacional, geração e descarte de resíduos, extração de recursos naturais esgotáveis e 

vem também interferido de forma prejudicial ao meio ambiente. 

Em meio ao panorama apresentado acima, encontra-se a indústria da construção civil, 

que é responsável pela extração de 15 a 20% dos recursos naturais, gera poluição como 

poeira e emissão de CO2, além de ser o maior gerador de resíduos, uma vez que o volume 

de entulho da construção e demolição gerado é até duas vezes maior que o volume de lixo 

sólido urbano segundo dados da Civil Engineering Research Foundation (2004) apud 

Patrício (2005). 

Segundo a revista sustentabilidade (www.revistasustentabilidade.com.br, 2010) a 

construção civil é uma das maiores consumidoras de recursos naturais e uma das maiores 

geradoras de resíduos conforme lista abaixo: 

 Consome 21% de toda a água tratada; 

 Consome 42% de toda energia produzida; 

 Produz 30% de toda a emissão de gases; 

 Produz 65% do total de resíduos. 

O crescimento desenfreado das cidades 

Ainda segundo o Relatório de Brundtland (1987), sustentabilidade é definida como 

“suprir as necessidades da geração presente sem afetar a habilidade das gerações futuras de 

suprir as suas”, portanto, sendo a construção civil um dos maiores consumidores dos 

recursos de nosso planeta, cabe a nós profissionais executarmos projetos e obras de forma a 

minimizar estes gastos. 

Do ponto de vista sustentável um projeto arquitetônico para um hospital deve 

mobilizar recursos para um menor impacto ambiental. Além de se considerar o conforto 

ambiental,  é importante planejar bem as melhores condições de  aproveitamento de energia  

http://www.revistasustentabilidade.com.br/
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e de água, evitando desperdícios e economizando os recursos naturais o máximo possível. 

Também precisa de ações e práticas relacionadas ao aspecto social e de certificações que o 

credenciem para a oferta dos serviços propostos, principalmente de certificações 

relacionadas à questão da qualidade e segurança. 

 

1.6  Sistematização 

O trabalho está organizado da seguinte forma: 

 No primeiro capítulo é apresentado o tema da pesquisa a delimitação do tema a 

questão de estudo e seu objetivo geral e, ainda os objetivos específicos, assim como sua 

justificativa e sistematização. 

 O segundo capítulo apresenta a revisão da literatura dando ênfase em assuntos 

como: sustentabilidade, impactos ambientais causados pela construção civil, sustentabilidade 

na construção civil, histórico dos edifícios ecologicamente corretos, hospital sustentável, 

construções verdes, classificação LEED, eficiência energética, conforto ambiental e medições 

de desempenho da edificação. 

 O terceiro capítulo apresenta a metodologia, abordando temas como classificação do 

estudo, planejamento da pesquisa e métodos e materiais utilizados. 

 No quarto capítulo Apresenta-se a proposta de ferramenta de avaliação de 

sustentabilidade ambiental em edificações hospitalares 

 O quinto capítulo trata da aplicação dos resultados obtidos com objetivos de 

melhorar o desempenho ambiental no hospital. Por fim, o sexto capítulo apresenta as 

conclusões. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Sustentabilidade 

Segundo Gonçalves (2006) apud Prediger (2009), a primeira definição de 

desenvolvimento sustentável foi feita pelo Brutland Report em 1987, afirmando que 

desenvolvimento sustentável é aquele que atende as necessidades do presente sem 

comprometer o atendimento as gerações futuras. Nas décadas seguintes, grandes conferências 

mundiais foram realizadas, como a Rio 92, no Rio de Janeiro, em 1992 e a Rio+10, em 

Johannesburgo, em 2002. Nessas reuniões protocolos internacionais foram firmados, a fim de 

rever as metas e elaborar mecanismos sustentáveis. 

A segunda conferência ambiental organizada pela ONU no Rio de Janeiro, mais 

conhecida como Eco 92, reuniu 108 chefes de Estado para criar um plano de ação para 

preservar os recursos naturais do globo. As nações do norte tentaram defender o direito a um 

ambiente saudável, ao passo que os do sul buscavam o direito de se desenvolverem. O 

resultado foi a Agenda 21. Contendo 40 capítulos, a agenda 21 Global foi construída de forma 

consensuada, com a contribuição de governos e instituições da sociedade civil de 179 países, 

em um processo que durou 02 (dois) anos. 

Ainda conforme Brasil, Ministério do Meio Ambiente (2003), o programa de 

implementação da agenda 21 e os compromissos com a carta de princípios do Rio foram 

fortemente reafirmado durante a Cúpula de Joanesburgo, ou Rio +10, em 2002. Além do 

documento em si, a Agenda 21 é um processo de planejamento participativo que resulta na 

análise da situação atual de um país, estado, município, região, setor e planeja o futuro de 

forma sustentável. E esse processo deve envolver toda a sociedade na discussão dos principais 

problemas e na formação de parcerias e compromissos para a sua solução a curto, médio e 

longo prazo. 

A Agenda 21 brasileira é um processo e instrumento de planejamento participativo para 

o desenvolvimento sustentável e que tem como eixo central a sustentabilidade, 

compatibilizando a conservação ambiental, a justiça social e o crescimento econômico. O 

documento é resultado de uma vasta consulta à população brasileira, sendo construída a partir 

das diretrizes a Agenda 21 global. 
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A primeira fase foi à construção da Agenda 21 Brasileira. Esse processo se deu de 1996 

a 2002, foi coordenado pela comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da 

Agenda 21 Nacional – CPDS e teve o envolvimento de cerca de 40.000 pessoas de todo o 

Brasil. O documento Agenda 21 Brasileira foi concluído em 2002 (Brasil, Ministério do Meio 

Ambiente, 2003). 

A partir de 2003, a Agenda 21 Brasileira não somente entrou na fase de implantação 

como também foi elevada à condição de Programa do Plano Plurianual, PPA 2004 – 2007, 

pelo atual governo. Como programa, ele adquire mais força política e institucional, passando 

a ser instrumento fundamental para a construção do Brasil Sustentável (Brasil, Ministério do 

Meio Ambiente, 2003). Sendo assim esses foram os marcos do século XX em direção a um 

pensamento sustentável. 

2.2   Impactos ambientais causados pela construção civil 

Segundo Pediger (2009) A necessidade de construções com menor impacto sobre o 

meio ambiente é cada vez mais discutida, sendo que as mudanças climáticas e a escassez de 

recursos naturais estão se agravando. 

O impacto ambiental causado pela construção civil é muito importante. Segundo o 

CBCS Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (www.cbcs.org.br, 2008) estes 

impactos são bastante variáveis, conforme listado abaixo: 

 A construção e a manutenção da infra estrutura do país consomem até 75% dos 

Recursos naturais extraídos, sendo a cadeia produtiva do setor a maior consumidora destes 

Recursos da economia.  

 A quantidade de resíduos da construção e demolição é estimada em torno de 

450kg/hab.ano ou cerca de 80 milhões de toneladas por ano, impactando o ambiente urbano e 

as finanças municipais. A este total devem ser somados os outros resíduos industriais 

formados pela cadeia.  

 A construção causa a diminuição da permeabilidade do solo, mudando o regime de 

drenagem, causando enchentes e reduzindo as reservas de água subterrânea. 

http://www.cbcs.org.br/
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 A utilização de madeira extraída ilegalmente, além de comprometer a 

sustentabilidade das florestas representa séria ameaça ao equilíbrio ecossistêmico.  

 A cadeia produtiva da construção contribui para a poluição, inclusive na liberação 

de Gases do efeito estufa, como gás carbônico durante a queima de combustíveis fósseis e a 

descarbonatação de calcário e de compostos orgânicos voláteis, que afetam também os 

usuários dos edifícios.  

 A operação de edifícios no Brasil é responsável por cerca de 18% do consumo total 

de energia do país e por cerca de 50% do consumo de energia elétrica. 

 Os edifícios brasileiros gastam 21% da água consumida no país, sendo boa parte 

desperdiçada. 

Neste contexto a construção sustentável é um conceito evolucionário determinado pelo 

contexto e pela tecnologia (Holcim Awars, 2004) apud Patricio (2005). Esta definição vem 

sendo solicitada ao longo destes 40 últimos anos, através da inserção e absorção dos 

parâmetros estabelecidos, isso ocorre muitas vezes por pressões externas, inclusive legais e 

regulares de desenvolvimento sustentável pela indústria da construção civil. O resultado disso 

é a verificação no processo de desenvolvimento do projeto, observados a partir de definições 

como o Green Design (British Columbia, 2000). Esta forma de produção de empreendimentos 

assegura que os impactos ambientais no projeto, construção e operação de um edifício podem 

ser minimizados sem interferir no atendimento das necessidades dos usuários. 

“A sustentabilidade na construção nada mais é do que o uso racional dos 

recursos para atender as necessidades humanas. A sociedade está atenta a 

isso, portanto, há demanda para projetos que atendam a esta preocupação”. 

(Carlos Eduardo Garrocho de Almeida – Diretor comercial da Holcim 

Foundation for Sustainable Construction). 

 

Conforme Silva (2003, p33), apud. Patrício (2005), os Green Buildings estão 

encaixados dentro de um tema maior que é a Construção Sustentável. De acordo com a autora, 

“o termo green refere-se exclusivamente à dimensão ecológica da construção sustentável, que 

é um conceito mais abrangente, que contempla ainda as dimensões social e econômica”. A 



23 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

grande maioria dos autores considera que o termo engloba os três aspectos, os tripés da 

sustentabilidade. 

2.3   Green Buildings – Prédios Verdes 

Um green building ou prédio verde é basicamente aquele que aumenta a eficácia com 

que o prédio utiliza-se dos recursos de energia, materiais e água, ao mesmo tempo em que 

reduz o impactos no meio ambiente a na saúde dos usuários através da melhor escolha do 

terreno, melhor design, construção, operação, manutenção e descarte dos seus resíduos, o que 

envolve todo o ciclo de vida do edifício  

Os prédios verdes têm algumas metas importantes que são apontadas a seguir: 

  Construções integradas beneficamente com o meio ambiente; 

 Desperdício igual a zero; 

 Adaptar-se ao ambiente local; 

 Usar recursos “grátis”, ou seja, água da chuva e luz solar; 

 Otimizar ao invés de maximizar; 

 Criar um ambiente saudável: 

2.3.1  Histórico dos edifícios ecologicamente corretos ou Green Buildings 

Os Green Buildings são edificações que podem ser definidas, principalmente, a partir 

da utilização de fontes de energias alternativas, menor emissão de poluentes, uso de 

materiais recicláveis, sistemas de reciclagem das águas, maximização da luz natural, 

preservação de áreas verdes ou nativas, e adequada qualidade do ar interno (Pennsylvania 

Departamento of Environmental Protection, 1999) apud Patrício (2005).  

O mais antigo edifício verde data do século XIX. O  Palácio de Cristal em Londres 

(figura 1) e a Galleria Vittorio Emanuele em Milão (figura 2) usavam sistemas de design 
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verde passivo, tais como ventiladores de telhado e câmara de ar-frio subterrânea 

(University of Sarasota, 2004) apud. Patrício (2005) 

Figura 1 – Palácio de Cristal em Londres. Edifício do século XIX que usava 

parâmetros ecologicamente corretos. 

 

        

      

  

 

 

 

Fonte: University of Sarasota, 2004 

 

 

Figura 2 – Galleria Vittorio Emanuele, em Milão. Sistemas de design verde passivo. 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: University of Sarasota, 2004 

 

Conforme Kibert (2004) apud Patrício (2005), a recente história dos esforços 

americanos para a produção de green buildings pode ser percebida através de vários 

eventos que ocorreram na década de 90, entre eles o encontro da União Internacional dos 

Arquitetos (UIA), e do Instituto Americano dos Arquitetos (AIA) em Chicago em 1993. 



25 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

Um dos resultados do Congresso Mundial dos Arquitetos (UIA/AIA) foi a Declaração de 

Independência para um Futuro Sustentável. 

Subseqüente ao AIA formou-se o Comitê do Meio Ambiente. A USGBC (United 

State Green Building Council) originou-se em 1993 em Washington D.C e celebrou a 

primeira reunião em 1994. Este conselho foi a primeira organização para green buildings 

dos EUA. Paralelamente aos esforços americanos outros países vinham emergindo e 

interagindo (Kibert, 1994) apud. Patrício (2005). 

Conforme Silva (2003) apud Patrício (2005), observou-se a necessidade de avaliar o 

desempenho dos edifícios que adotavam os padrões ambientais. O primeiro sistema de 

avaliação de green buildings britânico BREEAM (Buildings Research Establishment 

Enviromental Assessment) que é a instituição de pesquisa em edifícios do Reino Unido.  

Em 1992, visando “estabelecer um padrão comum de avaliação, além de promover 

integração, ser um guia para o desenho “verde” e sustentabilidade dos edifícios, estimular a 

competição “verde”, divulgar os benefícios dos “green buildings” para os consumidores, e 

transformar a industria dos edifícios” (USGBC, 2003) – o USGBC iniciou os primeiros 

esforços para produzir um sistema de avaliação de desempenho ambiental para edifícios 

nos EUA e foi chamado de LEEDTM (Leadershio in Energy and Enviroment Design). Esta 

metodologia era baseada no BREEAM. Ao mesmo tempo era desenvolvido um padrão 

ambiental em edifícios pela Sociedade Americana para Teste de Materiais (ASTM) (Kibert, 

1994) apud. Patrício (2005).  

Recentemente os projetos “verdes” têm emergido através das metodologias de 

avaliação baseada em créditos e categorias. De acordo com Moore (2003), apud. Patrício 

(2005), a regulamentação dos edifícios imposta pelo governo em muitas nações européias 

oferecem incentivos para a construção nos parâmetros sustentáveis. Grupos de interesses e 

ecologistas apresentaram uma pesquisa indicando que a produtividade do trabalhador é 

muito mais alta em green buildings do que em escritórios ou fábricas convencionais.  

A partir do BREEAM e do LEEDTM outros países, como por exemplo Canadá, 

China e França, desenvolveram suas próprias metodologias da avaliação, considerando as 

suas peculiaridades climáticas, econômicas e sociais. 
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2.3.2   Benefícios de um Green Building 

Ainda segundo a construtora “Construa Verde” (www.construaverde.com.br), os 

principais benefícios de um green building em seus quantitativos são: 

 Reduzir o impacto ambiental; 

 Reduzir a consumo de energia; 

 Reduzir o consumo de água; 

 Reduzir o consumo de matérias-primas; 

 Reduzir o custo operacional; 

 Aumentar a marketabilidade, pois o apelo junto ao consumidor final é maior do 

que uma obra tradicional: 

Em relação aos benefícios qualitativos estes são: 

 educação; 

 produtividade e qualidade de vida, pois os ocupantes do prédio estarão mais 

satisfeitos. 

2.4   Certificações 

No Brasil, atualmente, estão em uso 4 sistemas para empreendimentos: o LEED, o 

AQUA, o Procel Edifica e o Casa Clima.   

O sistema LEED foi criado em 1999 pelo USGBC (United States Green Building 

Council) e vem sendo aplicado no Brasil seguindo o sistema original americano.  A versão 

2009 contempla a inclusão de 4 créditos regionais, que podem ou não ser pleiteados.  No caso 

do Brasil, os créditos regionais ainda não estão disponíveis para aplicação, ainda que os 

trabalhos da chamada "tropicalização" estejam em andamento e já tenham sido concluídos 

http://www.construaverde.com.br/
http://www.casaconsciente.com.br/leed.htm
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para os sistemas New Constructions e Existing Buildings.  Todo o processo é conduzido na 

língua inglesa, utilizando o sistema americano de medições (pés quadrados, Farenheits, etc) e 

a normativa estado-unidense. 

O AQUA (Alta Qualidade Ambiental) tem como base o sistema francês HQE, que foi 

totalmente traduzido para o português e adaptado as normativas e regulamentações 

brasileiras.  O processo é conduzido por meio de auditorias documentais e físicas realizadas 

pela Fundação Vanzolini. 

Figura 3 - Processo AQUA 

 

Fonte: http://www.vanzolini.org.br/, 2014 

 

O PROCEL foi criado, em 1985, com o objetivo de diminuir o desperdício de energia 

elétrica no país, além de desenvolver e divulgar o conceito de eficiência energética no Brasil. 

As metas do programa visavam à diminuição do impacto ambiental, desenvolvimento 

tecnológico, eficiência  econômica e sensibilização dos cidadãos sobre o uso da energia 

(BRASIL, 2009c). 
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Estima-se que cerca 2.158 GWh foram economizados desde a criação do programa até 

2005 e aproximadamente 29% das emissões de CO2 do setor de energia foram evitadas pela 

eficiência do consumo energético no país. Essa economia se deve a iniciativas de promoção 

de iluminação mais eficiente, aumento da eficiência de eletrodométicos e equipamentos e de 

motores, por meio da etiquetagem do selo PROCEL, o qual qualifica a eficiência em cinco 

níveis de desempenho (BRASIL, 2009c). 

Figura 4 – Selo Procel 

 
 

Fonte: eletrobras.com.br 

 

A proposta do PROCEL para edificações é determinar os requisitos técnicos e os 

métodos para a classificação de edifícios quanto à sua eficiência energética. Como no 

processo feito para equipamentos, eletrodomésticos e luminárias, o selo PROCEL será 

inicialmente de aplicação voluntária, porém se tornará obrigatório para as edificações 

comerciais e públicas (BRASIL, 2009c). 
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Como anteriormente citado, até setembro de 2009, cinco edifícios já foram certificados 

com o selo PROCEL para edificações. O processo avalia a edificação em três aspectos: a sua 

envoltória com 30,00%, o sistema de iluminação corresponde a 30,00% dos pontos e o 

sistema de climatização a 40,00%. A figura 6 apresenta o modelo do selo PROCEL para 

edificações. 

O Casa Clima é de origem ítalo-alemã, ainda pouco utilizado no Brasil, com viés na 

eficiência energética das edificações. 

Tanto o LEED como o AQUA são sistemas mais amplos que analisam o 

empreendimento em diversos aspectos como implantação, eficiência hídrica e energética, 

conforto ambiental, desempenho de materiais, etc. 

2.4.1   Certificação LEED 

Segundo o site Casa Consciente (www.casaconsciente.com.br/leed.htm), A busca pela 

certificação LEED (Leadership in Energy and Evironmental Design), tem sido o foco de 

muitos empreendimentos aqui no Brasil. O GBC Brasil (Green Building Council Brasil) é o 

órgão responsável pela certificação no país e pretende concluir a regionalização do selo para 

aplicação no Brasil até o final deste ano. 

Figura 5 – Selo LEED 

Fonte: FCAV 

Em 2008 três empreendimentos conseguiram a certificação LEED, contra apenas um em 

2007. O Brasil ocupa a 5ª posição mundial com 89 empreendimentos em processo de 

certificação. Os EUA lideram com 17.377 projetos, seguido pelos Emirados Árabes (431), 

http://www.usgbc.org/DisplayPage.aspx?CMSPageID=222
http://www.gbcbrasil.org.br/
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Canadá (273) e China (145). Na América Latina, o México se destaca em 7° lugar com 67 

projetos e o Chile em 14°, com 18. 

O GBC Brasil estima que o País chegue a 200 empreendimentos em processo de 

certificação no final de 2009. 

A certificação de Edifícios Verdes é realizada por entidades não governamentais como a 

USGBC (“United States Green Building Council”), que desenvolveu o LEED (“Leadership in 

Energy and Environmental Design”) que é mundialmente aceito e reconhecido. No Brasil, 

recentemente, foi criado o “Green Building Council Brasil” (www.gbcbrasil.org.br), entidade 

que será responsável pela adaptação dos critérios do LEED para as condições e realidades 

brasileiras.  

Para obter a certificação LEED de uma edificação, primeiramente, o projeto deve ser 

registrado junto ao USGBC para indicar se atenderá a todos os pré-requisitos exigidos para 

atingir uma determinada pontuação. A certificação só será efetivada após a construção do 

prédio e a confirmação de que os pré-requisitos foram atendidos. De acordo com o número de 

pontos obtidos por uma determinada edificação, esta poderá ser certificada em uma das 

seguintes classificações: Platinum (“platina”), Gold (“ouro”) ou Silver (“prata”).  

2.4.2   Critérios da Certificação LEED 

A certificação LEED é concedida a edifícios de alta performance ambiental e 

energética, ou seja, não contempla uma análise dos aspectos sociais.  Pelo sistema LEED 

2009, atualmente vigente, é necessária a obtenção de um mínimo de 40 pontos (de um 

máximo de 110 pontos), além do atendimento dos chamados Pré-Requisitos, que são 

obrigatórios e variam de tipologia a tipologia.   

Créditos e Pré-Requisitos são distribuídos dentro de 7 categorias: 

        1 - Implantação Sustentável (Sustainable Sites) 

        2 - Eficiência Hídrica (Water Efficiency) 
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        3 - Energia e Atmosfera (Energy and Athmosphere) 

        4 - Materiais e Recursos (Materials and Resources) 

        5 - Conforto Ambiental (Environmental Quality) 

        6 - Inovação e Projeto (Inovation and Design) 

        7 - Créditos Regionais (Regional Credits) 

Para se ter certeza de que um empreendimento está apto a receber a certificação, 

recomenda-se a realização de uma Análise Diagnóstica, de modo a verificar a viabilidade 

técnico-economica para obtenção da certificação.  Nesta Análise, realiza-se uma avaliação do 

empreendimento, de acordo com os critérios do sistema LEED e verifica-se a possibilidade de 

atendimento aos Pré-Requisitos obrigatórios e ao numero mínimo de 40 pontos. 

2.5   Hospitais Sustentáveis 

Segundo Bitencourt (http://www.flexeventos.com.br/secoes/artigos/344,hospitais-sustentaveis 

.asp) Grande parte do projeto sustentável está diretamente relacionada com o desenvolvimento 

energético mediante o uso de técnicas que utilizem o principio da análise do ciclo de vida, 

com o objetivo de manter o equilíbrio entre os recursos determinados pelo investimento e o 

valor dos ativos fixos em longo prazo (EDWARDS, 2004).  

Desta forma, podemos considerar que projetar sustentavelmente a arquitetura de um 

edifício hospitalar significa criar espaços que sejam ambientalmente saudáveis, viáveis 

economicamente e sensíveis às necessidades sociais. Mas que considerem também, em toda a 

sua amplitude, as dimensões sociais, econômicas, ambientais tecnológicas e ecológicas.  

Desde 1972 a Organização das Nações Unidas (ONU) durante a Conferencia do Meio 

Ambiente Humano na Cidade de Stockholm, Suécia, acrescentava o meio ambiente à lista dos 

problemas globais e que, posteriormente, viria a resultar na criação do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA)1. O Relatório Oficial deste evento, intitulado Os 

Limites do Crescimento, alertava que os recursos naturais estavam sendo dilapidados muito 

rapidamente e que não haveria recursos remanescentes para permitir o processo do 

http://www.flexeventos.com.br/secoes/artigos/344,hospitais-sustentaveis%20.aspx
http://www.flexeventos.com.br/secoes/artigos/344,hospitais-sustentaveis%20.aspx
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desenvolvimento acelerado que o mundo estava imprimindo. Alertava ainda que, o elevado 

crescimento da população mundial estava se transformando num dos principais fatores de 

risco à sobrevivência da própria espécie humana no futuro (MIHELCIC, 2003). 

Os hospitais, por serem grandes consumidores de energia e outros recursos, passam a 

representar um importante foco de estudo na avaliação do ciclo de vida das edificações.  

Alguns importantes referenciais devem ser considerados nessa avaliação para o 

entendimento do impacto passível de ser produzido e que, de certa forma, pode levar em conta 

os seguintes aspectos:  

•   Funcionamento intensivo do estabelecimento ao longo das 24 horas diárias;  

•   Alto número de pessoas circulantes;  

•   Distintos centros de trabalho com demandas energéticas diferenciadas;  

•   Magnitude das instalações;  

•   Necessidade de dispor de sistemas estratégicos de reserva de equipamentos para 

fornecimento de energia.  

A ineficiência energética e o desperdício são imagens comumente vinculadas ao 

ambiente de saúde. Seja por descontrole da gestão administrativa e operacional, seja pelas 

características funcionais que obrigatoriamente demandam sistemas de reserva disponíveis a 

qualquer momento, sobretudo nos locais onde se processa a assistência médico-hospitalar.  

No entanto estudiosos e profissionais com atuação no ambiente hospitalar concordam 

que é possível trabalhar-se as deficiências através de ações de baixo custo e medidas simples e 

com baixo impacto ambiental. 

Outro componente facilitador desta percepção de sustentabilidade está na aquisição dos 

equipamentos e materiais para a operacionalidade da função hospitalar. Para tal deve-se 
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considerar como prioridade a aquisição daqueles que tenham a identificação de 

reciclabilidade, economicidade energética e possibilidade de reutilização.  

Estes conceitos acima descritos são tratados por Brian Edwards (2004, p.67) como “a 

principal estratégia para melhorar as condições de vida sem produzir um desastre mundial”. E 

que, para se atingir tal estratégia, há que se aplicar o conceito dos quatro erres: reduzir, 

reutilizar, reciclar e reabilitar.  

Embora a referência aos três erres – reduzir, reutilizar e reciclar - seja bastante 

conhecida, o pesquisador britânico Brian Edwards (2004), autor de diversas publicações sobre 

o assunto, acrescenta a necessidade de incluir-se o quarto erre, reabilitar como uma forma de 

reparar os danos que as contaminações têm causado no habitat humano.  

A reabilitação é apontada como uma das grandes soluções para as edificações que 

mantenham componentes apreciáveis e compatíveis de serem atualizados sob o aspecto 

funcional e econômico, sem que haja o prejuízo da sua demolição. As discussões recentes sob 

este conceito passaram a utilizar um neologismo recente para a indústria da construção civil, 

referindo-se a esta estratégia como retrofit3. O verbo retrofitar tem sido muito utilizado na 

indústria de equipamentos e na construção civil e, ao longo da última década passou a ser 

utilizado em diversas atividades que ensejem o sentido de refazer. 

Nas edificações hospitalares, em particular, as contribuições dos danos ambientais que 

são produzidas ou que permanecem nas edificações podem perdurar por longos períodos, 

contribuindo como focos de contaminação e de resíduos. Logo, as estratégias de reabilitação 

das edificações podem representar uma importante contribuição, não apenas para os edifícios 

em si, mas para a própria saúde urbana das cidades.  

O hospital, assim que é edificado, passa a ser um importante ativo fixo. Sua construção 

implica em investimentos e utilização de recursos que as futuras gerações deveriam reutilizar 

ou poder adaptar a novos usos. Aqui o conceito e a necessidade de flexibilidade da construção 

aplica-se com importante rigor. 

Ao projetar-se o hospital, o profissional trabalha o programa de necessidade físico-

funcionais arquitetônicas de forma a contemplar as atividades a serem realizadas naquele 
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ambiente. Portanto, o edifício deve se ajustar ao programa e aos parâmetros construtivos de 

engenharia e arquitetura. No entanto, em uma época de intensa dinâmica social e tecnológica, 

as edificações tendem a perder muito rapidamente sua função original exigindo adequações, 

seja porque mudaram as expectativas sociais ou econômicas, sejam porque novas tecnologias 

os fazem obsoletos (MACIAS, 2004). Assim sendo, alguns componentes projetuais podem 

significar qualidades que tendem a aumentar as possibilidades de reutilização e a promoção 

do projeto sustentável dos ambientes de saúde. Vejamos, a seguir, algumas avaliações que 

poderão contribuir para a concepção projetual de um hospital sustentável.  

I - Exclusividade funcional 

II - Iluminação e condições naturais; 

III – Simplicidade funcional do projeto; 

IV - Previsão de substituição das partes; 

V - Máxima durabilidade;  

VI - Materiais de construção saudáveis ou ecológicos; 

VII - Qualidade da construção;  

VII - Otimização da vida e do fim da vida dos produtos;  

VIII - Acesso a fontes de energia renováveis. 

A necessidade de alcançar maior competitividade e conquistar novos mercados é algo 

comum nas práticas empresariais em nossos dias. Segundo Tachizawa e Garrett (2008, p. 14), 

“o novo contexto econômico se caracteriza por uma rígida postura dos clientes voltada à 

expectativa de interagir com organizações que sejam éticas, tenham boa imagem institucional 

no mercado e atuem de forma responsável”. No entanto, os autores também advogam que em 

empresas de menor porte existiria a preocupação com o custo operacional do investimento 
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necessário quando se opta pela adoção de procedimentos coerentes com as práticas da 

sustentabilidade. 

Um hospital realiza funções diversas, dentre elas se destacam, segundo Dias (2004, p.8), 

“tratamento, ensino, pesquisa, reabilitação, promoção da saúde e prevenção da doença”. Essa 

amplitude de atuação o torna uma instituição bastante complexa, haja vista ainda o fato de o 

mesmo estar inserto em um sistema de saúde, vinculado ao Ministério da Saúde. Além do 

mais, um hospital deve se constituir como “um centro de educação, capacitação de recursos 

humanos e de pesquisas em saúde” (OLIVEIRA, 2003, p. 1). Todas essas características 

parecem revelar que a adoção de práticas vinculadas à sustentabilidade encontraria 

ressonância em várias decisões que um gestor hospitalar fosse impelido a adotar. 

Os hospitais, pela própria natureza de seu negócio, nem sempre são vistos como uma 

empresa, levando a uma associação equivocada por parte de seu público-alvo. Isso significa 

que, administrativamente, um hospital tende a ser visto como agente social, cuja lógica de 

administração não poderia ser vista à luz da lógica privada nem tampouco da gestão pública. 

Esse liame identitário se entrelaça à percepção do usuário, que quer ver suas necessidades 

atendidas e quer que estas estejam bem distantes da lógica do lucro. Culturalmente, a gestão 

dos hospitais no Brasil carrega esse traço solidário. No entanto, quer pertençam à rede pública 

de saúde ou à privada, os hospitais encontram-se premidos pela necessidade de se 

viabilizarem como um negócio, adotando práticas que os tornem eficientes o suficiente para 

garantir sua perenidade. A gestão dos recursos, sejam eles públicos ou privados, vai exigir 

uma preocupação maior com a sustentabilidade. 

Como unidade de negócio, um hospital tem uma dinâmica muito específica: 

funcionamento ininterrupto; intensa circulação de públicos estratégicos – usuários e familiares 

– exigência de instalações capazes de tornarem autônomos diversos subsistemas e criar 

condições reais concernentes à manutenção de tal estrutura física. Em observância ao local 

onde se situa o prédio hospitalar, há que se considerar projetos que priorizem os equipamentos 

prediais, o material de construção, bem como a funcionalidade de suas divisões internas a fim 

de que possam ser compatíveis com sua função.  Isso permite ainda ressaltar que a 

operacionalidade hospitalar passa também pela aquisição de materiais que atendam às normas 

de segurança, que priorizem a qualidade. De acordo com Bitencourt  (2006,  s.p.),  para a 

operacionalidade da função hospitalar, é de fundamental importância que se considere como 
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prioridade a aquisição de equipamentos e materiais que tenham “a identificação de 

reciclabilidade, economicidade energética e possibilidade de reutilização”. 

Um projeto arquitetônico para um hospital sustentável deve mobilizar recursos para um 

menor impacto ambiental. Além de se considerar o conforto ambiental (RIBEIRO, 2007; 

SAMPAIO, 2005), é importante planejar bem as melhores condições de  aproveitamento de 

energia  e de água, evitando desperdícios e economizando os recursos naturais o máximo 

possível (BRUNORO, 2007; DIAS, 2004). Também precisa de ações e práticas relacionadas 

ao aspecto social e de certificações que o credenciem para a oferta dos serviços propostos, 

principalmente de certificações relacionadas à questão da qualidade e segurança. 

Ichinose e Almeida (2001, p. 1), apresentam em seu texto uma comparação entre os 

modelos de acreditação e certificação de hospitais (normas da série ISO 9000). A acreditação 

é um exemplo de certificação que busca a qualidade nos serviços da área de saúde, com 

adesão voluntária das instituições. Patrocinada pela Organização Nacional de Acreditação  – 

ONA  –  seu objetivo é verificar a capacidade ou desempenho da instituição em três níveis, 

sendo que para cada um deles são estabelecidos diferentes itens de identificação. 

Nível 1: a exigência é a de cumprir os requisitos básicos de qualidade 

assistencial prestada ao cliente, dentro das cinco áreas consideradas: 

organização de assistência médica, diagnóstico e terapia, apoio técnico, 

processamento e abastecimento e apoio administrativo.  

Nível 2: a exigência é identificar a adoção do planejamento na organização 

da assistência hospitalar. Refere-se à documentação, corpo funcional, 

treinamento, controle, estatísticas para a tomada de decisão clínica e 

gerencial, e práticas de auditoria interna.   

Nível 3: a exigência é a maior dos três níveis com padrões focados na 

excelência. Ênfase nas políticas de melhoria contínua, orientadas para a 

estrutura, novas tecnologias, atualização técnico-profissional, ações 

assistências e procedimentos médicos. A tecnologia da informação é 

destacada e espera-se que a organização tenha normas, rotinas e 

procedimentos em um estágio de desenvolvimento de vários anos. São 

exigências para esse nível:  

- vários ciclos de melhoria em todas as áreas;  

-  sistema de informação institucional consistente, baseado em taxas e 

indicadores, que permitam análises comparativas com referenciais adequados 

e a obtenção de informação estatística que mostrem tendências positivas e 

sustentação de resultados;  

-  sistema de aferição do grau de satisfação dos clientes (internos e externos);  

-  programa institucional da qualidade e produtividade implantado, com 

evidências de impacto sistêmico.  

(SAMPAIO, 2005, p. 2257) 
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2.6   Exemplos de Hospitais Sustentáveis 

2.6.1 Hospital Albert Einstein/SP 

O Prédio (figura 6) é uma construção dedicada ao paciente ambulatorial, que vai ao 

hospital para consultas, exames preventivos ou intervenções cirúrgicas pouco invasivas - 

que só requeiram repouso durante um dia. A edificação está localizada em um quarteirão 

formado pelas avenidas Albert Einstein, Padre Lebret e ruas Ruggero Fasano eMonsenhor 

Henrique de Magalhães. 

Figura 6: Hospital Albert Einsten. A estrutura do empreendimento possui 16 pavimentos, 

sendo cinco subsolos para estacionamento. 

 

 

Fonte: Internet 

O prédio mantém ainda a comunicação com os edifícios já existentes por meio de duas 

passarelas metálicas sobre a Rua Ruggero Fasano. Assim, quem utilizar esta ampliação do 

Einstein poderá acessar todos os demais prédios do complexo sem ir à rua. Tudo no projeto 

remete à sustentabilidade. Do telhado verde ao sistema de reuso de água; da madeira 

certificada às tintas, vernizes e carpetes que não emitem odores voláteis; da fachada ventilada 

aos vidros de alta eficiência para a economia de energia. Dos sensores de monitoramento do 

nível de CO2 ao sistema de ar condicionado e ventilação encarregados de manter a qualidade 

do ar interno. 
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2.6.2 Hospital Samaritano/SP 

A construção do novo complexo segue o conceito de sustentabilidade, com infra-

estrutura e processos de gestão que contribuem para a preservação do meio ambiente e 

aumentam a produtividade e conforto dos colaboradores (figura 7).  

Instalaram-se, por exemplo, conceitos de controle de emissão de CO2, plano de 

destino para resíduos, uso de recursos sustentáveis e reutilização e tratamento da água da 

chuva. 

 

 

Figura 7: Hospital Samaritano 

 

Fonte: Internet 
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2.6.3   Hospital Santa Casa/SP  

A Santa Casa de Piracicaba conquistou a "Certificação Ouro", cedida pelo 

Compromisso pela Qualidade Hospitalar (CQH), graças ao "Programa CPFL de 

Revitalização dos Hospitais Filantrópicos". O atestado é vinculado à Fundação Nacional de 

Qualidade (FNQ).  

A classificação demonstra que a instituição atingiu o nível de excelência 

administrativa. Para se chegar ao resultado, os funcionários do hospital participaram de 

cursos e treinamentos desde 2005, organizados pela Federação dos Hospitais e Casas 

Beneficentes de São Paulo (Fehosp) e pelo Centro de Estudos Augusto Leopoldo Ayrosa 

Galvão (Cealag). As aulas eram focadas em 18 temas, como formação gerencial, oficinas 

de planejamento e gerências de processos, de materiais, de qualidade, entre outros. 

2.6.4   Hospital Moinhos de Vento/RS  

O projeto foi concebido com o conceito de sustentabilidade. Além de todo empenho 

em qualificar os serviços, o projeto arquitetônico incorpora conceitos preconizados pelos 

organismos internacionais de certificação de prédios ambientalmente sustentáveis. O 

projeto prevê menor consumo energético, aproveitamento de águas, conforto térmico com 

uso de vegetação, telhado e brises; e paisagismo integrado. O processo de construção 

também será realizado com menos geração de resíduos e participação intensa da mão de 

obra local e maior uso de materiais produzidos na região.  
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3. MÉTODO DE PESQUISA 

3.1  Caracterização do Sistema 

Como foi visto na revisão bibliográfica, a construção civil provoca grandes impactos 

ambientais, mas tem um papel significante  na sociedade por fornecer O espaço construído 

para as atividades humanas, empregar grande quantidade de trabalhadores e representar 

aproximadamente 16% do PIB brasileiro. As edificações provocam danos ao meio 

ambiente durante todo seu ciclo de vida; desde a sua fase de concepção até a sua 

demolição. Porém, a fase de projetos é que permite maior  possibilidade de interferência e 

possibilita alcançar melhores resultados sobre os aspectos ambientais (MELHADO, 2001;  

MÜLFARTH, 2007;  DING, 2008). 

A etapa de projeto, além de prever as características físicas do edifício, sistema 

construtivo, custos e planejamento do empreendimento, pode também mensurar os 

impactos ambientais e simular a eficiência do edifício proposto (McFARLAND, 2007).  

Ao se utilizar um método de avaliação ambiental no processo do projeto é possível 

estabelecer diretrizes e um escopo de desempenho ambiental em projetos. Enfim, os 

projetos de edificações devem satisfazer aos usuários e promover a sustentabilidade 

ambiental (SANTOS, 2002).  

Porém, no Brasil há uma carência de métodos de avaliação ambiental. Tal fato 

colabora para as importações e adaptações dos métodos de avaliação ambiental existentes 

para o cenário brasileiro. Conforme já citado na revisão bibliográfica, essas adaptações são 

alvo de críticas em função desses sistemas trazerem implícitos sistemas construtivos, 

aspectos culturais e questões referentes de origem de outro sistema (SILVA, 2003; COLE, 

2005). 

 Entretanto, ao se conceber um novo sistema de avaliação ambiental, é necessário 

definir os requisitos de sustentabilidade a avaliar e definir os níveis de desempenho a serem 

atendidos (SILVA, 2003; ABRÃO, 2007; FOSSATI, 2008).  
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Fonte: Lobo, 2010 

No Brasil, ainda se apresentam barreiras de falta de legislação e normas para o 

desempenho ambiental de edificações; falta de banco de dados da indústria da construção e 

de suas fornecedoras; e grande heterogeneidade físicas e culturais. Tais barreiras dificultam 

a determinação de categorias de avaliação e níveis de referências – também denominados 

de benchmarks (SILVA, 2003; ABRÃO, 2007). 

3.2  Estratégia 

A pesquisa tem um caráter exploratório e se enquadra como estudo de caso, pois se 

fundamenta numa estratégia estabelecida na qual o foco é o caso a ser estudado. Robson 

(2002) define este método de trabalho científico como a estratégia de investigação empírica 

de um particular fenômeno contemporâneo no contexto do mundo real. A flexibilidade 

deste método requer o uso de várias fontes de evidências na coleta de dados do problema. 

O quadro 1 corresponde de forma esquemática ao método de pesquisa a ser 

empregado. O início da pesquisa se alicerça na ferramenta 5w2h, muito utilizada no 

Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ). Ele consiste nas perguntas elaboradas a partir dos 

pronomes interrogativos da língua inglesa (what, why, where, when, who, how, e how 

much). 

Quadro 1: 5W2H 
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A etapa seguinte da pesquisa é uma revisão bibliográfica, com o objetivo de 

compreender melhor os conhecimentos referentes à arquitetura hospitalar e a 

sustentabilidade em seu aspecto ambiental na construção civil (GIL, 1999). 

3.3  Unidade de Analise 

A unidade de análise desta pesquisa é a sustentabilidade ambiental do hospital 

escolhido como estudo de caso baseada em mecanismos de avaliação em edificações. A 

edificação analisada no estudo de caso fornecerá uma base de dados e informações que 

permitirão interpretação e propostas de melhorias na esfera ambiental da edificação 

hospitalar. 

3.4  Protocolo de Coleta de Dados 

A extração de dados para a pesquisa é essencial para a confiabilidade de dados e 

informações obtidas. Para isso, os procedimentos de coleta de dados devem aliar a seleção 

de fontes que propiciam maior confiabilidade e maior número de dados confiantes para o 

embasamento da pesquisa (YIN, 2001; ROBSON, 2002).  

Resumidamente, os cincos procedimentos de análise de dados foram: 

1. Revisão bibliográfica exploratória: consistiu na análise sistemática do 

referencial teórico por meio da bibliografia sobre o tema, tanto com 

referências internacionais e nacionais. As fontes foram livros, artigos 

científicos publicados, pesquisas apresentadas em congressos, teses de 

doutorado, dissertações de mestrado e monografias.  

2. Pesquisa documental: esta etapa pode ser subdivida em três atos; o 

primeiro consiste na busca de documentos de referências institucionais que 

apresentem credibilidade e forneçam dados para o desenvolvimento deste 

trabalho. Consultas a órgãos oficiais, tais como: Secretaria Municipal de 

Saúde do município, Secretaria de Obras Públicas. A segunda parte foi a 

procura visando à documentação formal dos projetos das instituições e suas 

memórias. Peças gráficas de projeto arquitetônico – plantas, cortes, 
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elevações e perspectivas – foram analisadas. Fotografias, gráficos e tabelas 

ilustram o trabalho, permitindo a visualização de dados relevantes à 

pesquisa. Estes dados foram obtidos por contato telefônico com o arquiteto 

responsável pelos projetos. 

3. A fim de verificar as condições existentes foi realizada uma visita técnica 

ao local, para observação direta dos dados previamente coletados.  

4. Após a análise de dados, foi montada a proposta de sistema de avaliação 

ambiental, como será visto no capítulo 4. 

A coleta de dados teve dois objetivos principais, que se realizaram simultaneamente, 

primeiro, recolher documentação para avaliação de condicionantes ambientais pelo sistema 

avaliação de sustentabilidade ambiental. A outra questão consistia em identificar dados que 

serviriam para definição de requisitos de pontuação para a ferramenta proposta neste 

trabalho, com a finalidade de desenvolver hospitais com desempenho ambiental mais 

eficientes. 
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4. PROPOSTA DE FERRAMENTA DE AVALIAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL EM EDIFICAÇÕES HOSPITALARES 

Conforme verificado no Capítulo 2, os métodos de avaliação ambiental consistem em 

sistemas de pontuação por meio de uma lista de verificação com requisitos a serem 

atendidos. Estes podem ser obtidos de forma integral ou parcial em cada item avaliado.  

A proposta de um sistema de avaliação e certificação ambiental de edificações 

hospitalares também tem sua estrutura organizada em um check list a ser preenchido a 

partir de objetivos e requisitos predeterminados. Como uma linha-guia estabelecida, é 

possível que os gestores dos hospitais, projetistas, consultores e usuários das edificações 

possam elaborar um escopo e definir objetivos para que a edificação possua um melhor 

desempenho ambiental. 

Verificada a carência de um sistema de avaliação ambiental para o Brasil, é proposto 

este sistema criado por Antonio Victor Rodrihues Lobo. Recomenda-se que seja utilizado 

nas etapas de projeto de edificações para conseguir obter um prédio de maior qualidade, o 

qual produza menor impacto ambiental.  

A análise dos métodos de avaliação analisados e a definição da estrutura de avaliação 

e dos critérios de ponderação, como recomendado por Silva (2003), incluem as seguintes 

etapas: 

- levantamento de iniciativas para o desenvolvimento de indicadores de 

sustentabilidade e de estruturas analíticas utilizadas; 

- levantamento de métodos de avaliação ambiental de edificações e com análise de 

suas estruturas;  

- estabelecer o cruzamento de dados entre os sistemas de avaliação ambiental de 

edificações por meio de matrizes de comparação por indicadores de sustentabilidade; 
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- discussão do processo de análise hierárquica Processo de Análise Hierárquica -  

AHP (Analytic Hierarchy Process) como alternativa paraderivação do critério de 

pontuação;   

- definição de um modelo preliminar de avaliação. (é uma etapa=> formatação). 

Para a definição do AHP foram elaboradas matrizes comparativas, como as 

apresentadas por Todd  et al. (2001), Patrício (2005) e Abrão (2007), para a determinação 

das categorias, e como elas representam na versão original em pontuação em percentagem 

nos quadros 7 e 8 do Capítulo 2. 

 Simultaneamente com a análise elaborada sobre os métodos de avaliação ambiental 

em edificações, foram observadas dez categorias que mais estão presentes e representam 

um consenso sobre estes sistemas. Os parâmetros foram determinados pela análise de 

legislação brasileira e normas vigentes, porém alguns determinantes foram definidos nos 

requisitos das metodologias existentes, pois não há uma normalização sobre cada um destes 

itens. As macrocategorias foram obtidas por meio da análise, levando em considerações as 

especialidades de edificações hospitalares. As dez categorias analisadas são vistas na tabela 

a seguir: 

Tabela 1 – Categoria e Pesos 

 

Fonte: Lobo, 2010 

 

 

Cada macro categoria possui subcategorias a serem analisadas por meio dos 

parâmetros definidos, como será visto em cada um dos subitens destinados à justificação de 
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Fonte: Lobo, 2010 

cada uma destas categorias. Também com auxílio do AHP foram feitas matrizes 

comparativas de cada categoria, as quais apresentam como as subcategorias estão presentes 

nos métodos de avaliação existentes. A figura 21 mostra o sistema de avaliação ambiental 

para edificações hospitalares proposto, com suas categorias e subcategorias. 

A pontuação é obtida de forma a serem cumpridos os objetivos e os requisitos, 

diferentemente de algumas metodologias como o HQE, GBC e o sistema proposto por 

Fosssati (2008), que preveem pontuação por meio da escala de Likert7. Este sistema de 

pontuação foi descartado, pois possui intrinsecamente um caráter subjetivo, o que é uma 

das principais críticas ao GBC e ao HQE. 

A classificação divide-se em três categorias: bronze, prata e ouro. A classificação 

bronze é alcançada quando o prédio tem uma pontuação de no mínimo 70%. A prata ocorre 

quando a edificação possui o desempenho entre 80 e 90% dos totais de pontos obtidos. Os 

prédios a receberem o título de certificação ouro são aqueles que obtêm a pontuação 

superior a 90% até o teto de 100%. 

Quadro 2 – Classificação do Sistema Proposto 

 

 

4.1  Uso e ocupação do solo 

A categoria de uso e ocupação do solo tem como objetivo principal utilizar os 

terrenos como um recurso socioambiental. Exigir  terrenos em áreas urbanas consolidadas, 

minimizar impacto no entorno, recuperação de áreas degradas, controle de erosão no solo, 

minimização de movimentação de terra, área de cobertura vegetal, área mínima de 

infiltração de águas pluviais e preservação do ecossistema existente. 

Como pré-requisito deste parâmetro determina-se o atendimento da legislação 

municipal e as aprovações dos projetos em suas instâncias competentes, que no caso de 
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hospitais são: a Vigilância Sanitária, o Corpo de Bombeiros e as concessionárias de água, 

energia e telecomunicações. 

4.1.1  Localização do terreno 

A escolha da localização do empreendimento deve ter como requisito inicial, para 

obter a pontuação, cumprir o disposto no Código Florestal Brasileiro, a legislação 

municipal de uso e ocupação do solo e a lei do Plano Diretor. A edificação deve estar 

preferencialmente instalada em área onde já exista uma infraestrutura urbana ou em área de 

expansão urbana para evitar a criação de um suporte para redes de abastecimento de água, 

esgoto, energia, telecomunicações e transportes. 

4.1.2  Entorno 

O segundo item avaliado é o impacto que um hospital provoca no entorno. A 

edificação não deve provocar uma área de sombreamento nos terrenos adjacentes, com um 

limite de área de projeção de sombra permanente, respeitando o limite de H/68 a partir do 

terceiro pavimento. O hospital também deve evitar alterar a ventilação da região próxima e, 

dessa forma, não criar barreiras para a circulação do ar nem criar túneis de vento. Outro 

fator determinante para o entorno é que a edificação não contribua para a criação de ilhas 

de calor. Uma destas formas é permitir espaços com vegetação que, além de diminuírem a 

temperatura, provocam incremento na umidade, com a seleção de materiais com baixa 

absorção de calor. O tráfego de veículos na região não pode prejudicar a circulação na via 

de acesso ou em ruas da região.  

4.1.3  Implantação 

A implantação da edificação tem de tirar proveito da luz natural, usando a orientação 

para obtenção de luz e aproveitamento da radiação solar. A edificação deve evitar fazer 

sombra permanente em si própria, algo que pode ser determinado por uso de carta de solar 

ou programas computacionais. A pontuação ocorre neste item se apenas 15% da área da 

edificação estiver afetada pelas suas próprias sombras. 
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Os acessos do hospital devem ser identificados a cada um dos usuários, ou seja: 

pacientes, acompanhantes, funcionários de saúde, funcionários administrativos, serviços, 

pronto-atendimento, acadêmicos, manutenção e prestadores de serviço.  

Outra questão a ser abordada é se o projeto tem atendimento em horários de pico e 

soluções a fim de reduzir problemas no trânsito de veículos. 

4.1.4  Movimentação de terra 

Para se obter a pontuação neste item apenas 10% do volume de terra para a execução 

da edificação pode ser removido ou importado. As alterações racionais no perfil do terreno 

minimizam os impactos naturais, tanto pelo transporte de solo como de uso de maquinário 

pesado. Este requisito também contempla se soluções de projeto respeitam a topografia 

natural do lote. 

4.1.5  Uso 

O projeto deve atender à legislação municipal de uso do solo, respeitar as diretrizes 

do Estatuto da Cidade e do Plano Diretor, com objetivo de seguir o planejamento urbano 

adotado para o terreno. 

4.1.6  Taxa de ocupação do lote 

O projeto, além de atender à legislação municipal de ocupação do solo, deve 

obrigatoriamente deixar área máxima de ocupação do terreno em 75%, deixando um quarto 

do terreno obrigatoriamente como área permeável com cobertura vegetal. 

4.1.7  Taxa de permeabilidade mínima 

A edificação deve ter no mínimo 25% da área do terreno de permeabilidade mínima e 

respeitar a lei de ocupação do solo. Este percentual é requerido porque as edificações 

hospitalares necessitam de grandes áreas em projeção horizontal para seu funcionamento. 
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4.1.8  Área degradada 

Também denominadas de  bronwfields10  são áreas que foram previamente ocupadas 

e estão abandonadas, em declínio de ocupação; ou áreas contaminadas por atividades 

humanas ou naturais. Seguindo os métodos de avaliação ambiental, como o  LEED, HQE, 

BREEAM, GBC  e  GREEN STAR,  a recuperação dessas áreas concedem pontuação. Isso 

ocorre quando fica comprovado que a área degradada será recuperada, permitindo o uso 

com qualidade e segurança. 

4.1.9  Área de encosta 

No Brasil, as áreas de encosta apresentam riscos de deslizamentos devido ao grande 

índice pluviométrico e às características geomorfológicas do solo. O Código Florestal 

Brasileiro prioriza que áreas de inclinação acima de 35% devem ser destinadas somente à 

conservação e preservação ambiental. As normas da ABNT NBR 8.044 – Projeto 

Geotécnico e NBR 11.682 também apresentam restrições sobre ocupação dessas áreas. A 

inclinação máxima do terreno antes da movimentação de terra deve ser inferior a 30% 

4.1.10  Controle de sedimentação e erosão 

Como citado por Fossati (2008), segundo o LEED e HQE, a construção deve evitar 

que o canteiro de obra provoque incômodo e poluição. O LEED ainda requer um plano de 

controle da poluição ocasionado pela sedimentação e erosão do solo. O sistema GBC exige 

que, tanto na fase de execução como na operação do edifício, a sua utilização evite erosão 

significativa do solo e distúrbios da água ou de características físicas do terreno.  O Código 

Florestal Brasileiro também determina áreas não edificáveis às margens dos rios com 

objetivo de evitar a contaminação dos recursos hídricos pela contaminação do solo e 

erosão. A ABNT  também tem recomendações para evitar a sedimentação e erosão do solo, 

por meio das  NBR 8.044 e  NBR 11.682, além do projeto de norma NBR 02.136.01-001/1. 

4.1.11  Área suscetível a alagamento 

A inclinação mínima do terreno para evitar alagamentos deve ser de 5%. A pesquisa 

de Fendrich (2002) aborda o conceito de permeabilidade artificial no controle de enchentes 
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nas bacias hidrográficas urbanizadas.  O LEED também destaca o controle sobre a 

quantidade de águas pluviais em área urbana. 

4.1.12  Conservação da biodiversidade existente 

O BREEAM trata a questão de conservação da biodiversidade existente pelos itens de 

preservação e melhorias nos aspectos ecológicos e pela não alteração do habitat existente. 

O LEED apresenta como elementos passíveis de pontuação a proteção e a recuperação do 

sistema existente. O Green Star preza pela minimização do impacto ambiental e pela 

maximização das melhorias pelo empreendimento. O consórcio internacional GBC 

preconiza a não alteração do ecossistema existente. O nipônico CASBEE possui os itens de 

levantamento do ecossistema existente e o plano de gerenciamento de fauna e flora na área 

do empreendimento.  

As iniciativas brasileiras como Silva (2003), Abrão (2007) e Lobo e Lobo (2008) 

apresentam considerações sobre a biodiversidade existente. 

Quadro 3 – Uso e Ocupação do Solo 

IMPACTO 

AMBIENTAL 

DO TERRENO 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Localização do 

terreno 

Escolha racional de sítios para 

implantação das edificações. 

Atender aos parâmetros de legislação e 

norma. Evitar implantação em locais 

sensíveis, preservação ambiental. Acessos 

e atendimento de concessionárias de 

serviços públicos. 

  0,833 

Entorno Avaliação dos impactos 

relativos à implantação da 

edificação no entorno. 

Sombreamento de áreas do entorno. 

Alteração da ventilação sobre o entorno 

imediato. Evitar a criação de calor na 

implantação da edificação. Evitar 

perturbação do solo. Evitar transtornos 

pelo Pólo Gerador de Tráfego (PGT).  

Alterações na paisagem. 

  0,833 

Implantação Estratégias em relação à 

iluminação e ventilação. 

Racionalização dos ramais 

prediais com redes de 

concessionárias de serviços 

públicos. 

Uso de iluminação natural. Orientação da 

implantação respeitando as características  

climáticas locais. Área de sombreamento 

gerada no próprio terreno. 

  0,833 

Movimentação de 

terra 

Respeito à topografia natural do 

terreno. 

Alterações racionais no perfil natural do 

terreno. Compensação dentro do próprio 

lote do corte/ aterro. Pequeno uso de 

máquinas e equipamentos de acomodação 

de terra. 

  0,833 

Uso Uso adequado à legislação de 

uso do solo. 

Respeito a Lei de Uso e Ocupação e Lei 

de Zoneamento. 

  0,833 

Taxa de ocupação 

do lote 

Uso adequado à legislação de 

uso do solo. 

Respeito a Lei de Uso e Ocupação e Lei 

de Zoneamento, área máxima de 

  0,833 



51 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

ocupação de 75% do lote. 

Taxa de 

permeabilidade 

Área superficial para infiltração 

de água pluvial. 

Respeito a Lei de Uso e Ocupação e Lei 

de Zoneamento, com mínimo de 25%. 

  0,833 

Área degradada Recuperação de área degradada Reutilizar áreas degradas e contaminadas, 

garantir a Qualidade de terreno e 

melhorar a qualidade ambiental pelo 

empreendimento. 

  0,833 

Área de encosta Evitar soterramentos de terra e 

conservação do relevo original. 

Código florestal Uso e ocupação do solo e 

ABNT n. 11.682. Evitar áreas de 

ocupação com inclinação superior a 30%. 

  0,833 

Controle de 

sedimentação e 

erosão 

Evitar que a terra do terreno 

contribua com assoreamento de 

corpos hídricos e no desgaste do 

solo do terreno e entrono. 

Código florestal brasileiro, e as ABNTs 

8.044 e 11.682. 

  0,833 

Área suscetível a 

alagamentos 

Evitar enchentes na área do 

terreno ou no seu entorno. 

Código florestal brasileiro, Uso e  

ocupação do solo, e evitar terrenos com 

inclinação inferior a 5%. 

  0,833 

Conservação da 

biodiversidade 

existente 

Analisar o grau de impacto 

ambiental que o 

empreendimento representa ao 

meio natural original. 

Evitar alteração de habitat. Evitar  

desequilíbrios ecológicos. 

  0,833 

Pontuação     10,00 

 

 

4.2  Gestão do uso da energia 

Todos os métodos de avaliação ambiental em edificações observam a questão da 

gestão da energia. Isso se deve ao fato que somente as edificações nos Estados Unidos 

utilizarem cerca de 66% da energia gerada; e no Brasil este percentual é de 48,3% 

(USGBC, 2010; BRASIL, 2005a). Os hospitais são responsáveis pelo consumo de 

548,54GWh e têm uma demanda de 1.128MW, o que representa uma energia capaz de 

abastecer cerca de 315.000,00 residências  e uma população superior a um milhão de 

habitantes (SILVEIRA, 2008).  

A crise energética que ocorreu no Brasil no ano de  2001 corrobora que a questão e 

energia é fundamental para a busca de uma arquitetura hospitalar sustentável. O custo da 

energia no Brasil subiu cerca de 150% no período entre 2001 a 2006, enquanto no mesmo 

período o Índice Geral de Preço – Mercado (IGPM) mostrou um crescimento de 60% 

(SILVEIRA, 2008). Duarte  et al. (2008) indicam que o custo com energia dos hospitais 

chega em média a representar 23,7% dos gastos de operação e manutenção, devido ao uso 

diário e a equipamentos que demandam grande potência. 

Entretanto, comparado aos cenários de outros países europeus,  EUA, Canadá, China, 

Rússia e Índia, o Brasil leva uma grande vantagem, pois a energia que abastece 

prioritariamente os hospitais é originária de hidrelétricas. O uso de gás natural é 



52 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

 

insignificante, e o uso de óleo diesel serve somente como uso de energia de emergência 

(SILVEIRA, 2008).  

Fossati (2008) aponta que a energia é o recurso natural que provoca o maior impacto 

no meio ambiente e está presente em todo ciclo de vida da edificação. A questão energética 

não pode ser analisada somente nos pontos de consumo por meio da iluminação e 

equipamentos, mas em toda concepção do projeto. As decisões de implantação do terreno, 

escolha de materiais e até mesmo da morfologia da edificação resultam em desempenho 

completamente distintos de edificações com áreas aproximadas e usos semelhantes 

(SAMPAIO, 2005; FOSSATI, 2008; SILVEIRA, 2008). 

4.2.1 Parametrização e comissionamento dos sistemas prediais elétricos, 

eletrônicos e mecânicos. 

O uso da parametrização permite que se compreenda melhor o consumo energético da 

edificação. Dessa forma, identificam-se setores que devem ser priorizados para melhor 

desempenho energético e as suas correspondentes medidas corretivas. 

O comissionamento é comum nos métodos de avaliação ambiental BREEAM, LEED, 

GREEN STAR e GBC (ABRÃO, 2007). Ele consiste no processo de assegurar que os 

sistemas e componentes da edificação sejam executados, instalados e operados conforme 

previsto no projeto, garantindo assim a sua eficiência e eficácia. 

Silveira (2008) indica que, em uma amostragem de dez hospitais o consumo médio 

foi de 44% da energia destinada ao sistema de climatização, 20% para a iluminação, 30% 

para os demais equipamentos e apenas 6% para o aquecimento de água. 

4.2.2  Fonte Energética 

As fontes de energia para as edificações brasileiras são prioritariamente de origem de 

usinas hidrelétrica correspondendo a 74,3% do total, o que causa menor impacto ambiental 

se comparado às outras fontes como de usinas térmicas de gás natural ou de óleo diesel. 

Porém, o plano decenal de energia prevê uma expansão do uso destas fontes devido ao 

saturamento do potencial hidrelétrico brasileiro (BRASIL, 2008). 



53 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

4.2.3  Fonte Alternativas 

As fontes alternativas apresentam grande potencial de aplicação em edificações 

hospitalares, devido ao grande porte de suas projeções horizontais. O uso de geradores 

eólicos e solares apresenta uma forma de se obter energia limpa e renovável.  

O arranha céu Bahrain World Trade Center, em Dubai, utilizou três turbinas eólicas, 

que geram 15% da energia consumida pelo edifício. A quantidade de energia economizada 

poderia iluminar 300 residências e deixar de emitir cerca de 55 toneladas de dióxido de 

carbono (HORTA, 2008).  

No Brasil, o edifício sede da Embrapa Agroenergia apresenta o uso de placas 

fotovoltaicas para o aquecimento da água, como também a iluminação das  circulações de 

todo prédio feitas por lâmpadas  LED. O custo destas placas foi inferior a 2% do total da 

obra (BRASIL, 2009d). 

4.2.4  Conservação 

Para que o prédio obtenha a pontuação neste item, ele deve apresentar uma 

conservação de energia de 40%, conforme já foi observado por Silveira (2008) e Soares 

(2004), que apontam que hospitais podem reduzir seu consumo energético em até 44%. A 

instalação de equipamentos mais eficientes, comissionamento das instalações, 

sensibilização dos usuários e fontes alternativas auxiliam a cumprir este item. 

4.2.5  Sensibilização 

Este item é destinado à campanha de sensibilização dos funcionários, pacientes e 

acompanhantes sobre a questão da conservação da energia. Após o comissionamento e a 

parametrização do consumo de energia, fica estipulado que a sensibilização dos usuários 

permita uma redução de 20% da energia do hospital, apenas com o uso racional e escolha 

de equipamentos com maior eficiência pelo selo PROCEL. 

4.2.6  Eficiência Energética 
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Conforme apresentado por Silveira (2008), o desempenho energético de edificações 

hospitalares pode ter um desempenho melhorado em torno de 20 a 44%. O governo 

brasileiro adotou medidas incentivando a eficiência energética por meio da Lei Federal n. 

10.595, que dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia e 

Regulamentação para Etiquetagem de Nível de Eficiência Energética de Edifícios 

Comerciais, de Serviços e Públicos (BRASIL, 2009c). Entretanto, no Brasil as legislações 

municipais, que regem as aprovações e autorizam seu uso, raramente determinam 

parâmetros de eficiência energética das edificações. 

O LEED usa como parâmetro de eficiência os códigos energéticos locais, o que é 

uma prática nos estados do  EUA, ou as recomendações da  ASHARE ASHRAE/IESNA  

Standard 90.1, levando em consideração para pontuação a mais restritiva (GBCB, 2010).  

O GBC exige que o consumo máximo seja de 12 W/m2 para obtenção máxima de 5 

pontos (FOSSATI, 2008; ISBE, 2009). O Green Star também exige que a edificação 

funcione conforme o código de energia australiano (GBCA, 2010). O CASBEE avalia a 

eficiência energética em dois itens: a eficiência dos sistemas de edifícios e a eficiência da 

operação, por meio do monitoramento e gerenciamento (ABRÃO, 2007). 

O arquiteto Lelé utilizou conceitos de arquitetura bioclimática em seus projetos 

hospitalares da Rede Sarah: requisitos dos métodos de avaliação ambiental para um melhor 

desempenho ambiental, como no  BREEAM, LEED  e  GREEN STAR para melhor 

desempenho energético do prédio; a redução de consumo de energia não-renovável na 

operação do edifício como é apontado pelo GBC (MONTERO, 2006; ABRÃO, 2007; 

GBC, 2010).  

A IEA (2008) indica que o potencial de redução de gases de efeito estufa pela 

eficiência energética chegue em torno dos 18%. 

4.2.7  Sistema de iluminação da edificação 

Conforme Silveira (2008), a iluminação em edificações hospitalares consome mais de 

2/5 de energia consumida neste tipo de edificações. O uso de dimers, sensores de presença 

e lâmpadas mais eficientes contribuem para um aperfeiçoamento e melhor desempenho 
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ambiental das edificações. A economia gerada por um sistema de iluminação com melhor 

desempenho é estimada entre 10 a 15% somente no sistema de iluminação (SOARES, 

2004). 

O BREEAM enfoca como quesito para pontuação no item o uso de luminárias 

eficientes e com controle da iluminação solar por fotocélulas. O LEED requer controle 

sobre a presença de pessoas nos ambientes, como controle da iluminação externa. O Green 

Star determina o controle da manutenção do sistema de iluminação. O CASBEE  e GBC 

abordam o funcionamento do sistema de iluminação (ABRÃO, 2007; FOSSATI, 2008). 

No Brasil, ainda há carência de legislação de códigos energéticos nacional, estaduais 

e municipais; mas os países desenvolvidos possuem códigos-nos para o desempenho 

ambiental das edificações; e obedecê-los é pré-requisito nos sistemas de avaliação 

ambientais internacionais BREEAM, LEED, GBC, HQE e GREEN STAR. Porém, o selo 

Procel para etiquetagem de equipamentos e Regulamentação para Etiquetagem de Nível de 

Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos, como a Lei n.o 

10.295/2001 e o projeto de norma da  ABNT NBR 02.136.01-001/1, começa a modificar 

este panorama (FOSSATI, 2008). 

Vargas Júnior (2006) prevê que um investimento de R$ 6,32 milhões nos sistemas de 

iluminação de edificações hospitalares da Região Sul do país resultaria em uma economia 

de 2,14MW/ano. Como critério de pontuação, é exigido que o sistema de iluminação tenha 

uma economia de 15% e esteja atuando em conjunto com a iluminação natural. 

4.2.8  Sistema de climatização da edificação 

A norma da  ABNT NBR 6.401 e a  ASHRAE/IESNA  Standard 90.1 são pré-

requisitos para obtenção da pontuação deste item. O sistema de climatização deve obedecer 

ainda à RDC n.o 50/2002 e à Portaria 3.523/GM/1998 do Ministério da Saúde. As 

resoluções da ANVISA n.o 176/200 e n.o 9/2003 também fornecem condicionantes a serem 

seguidos. As instalações elétricas devem seguir a NBR 5110. As instituições ASHARE, 

Sheet Metal and Air Conditioning Contractors, National Association (AMCA) e Air 

Conditioning and Refrigeration Institute  (ARI) fornecem recomendações que não estão 

indicadas na legislação nacional. 
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Essas normas indicam os parâmetros de qualidade e de desempenho energético que 

devem ser buscados pelo projeto, que contempla o cálculo da carga térmica; busca pelo 

sistema mais eficiente para cada condicionante de projeto; e troca de informações entre os 

projetistas na elaboração do projeto. A ASHARE estima que o desempenho médio do 

sistema de climatização possa ser aprimorado entre 15 e 60% (FOSSATI,2008). Vargas 

(2006) apresenta que um investimento no sistema de climatização de 4,86 milhões de reais 

resultaria em uma redução anual de consumo em torno de 3,57MW. 

A administração do Providence Newberg Medical Center, em Newberg, Oregon 

(EUA) decidiu estabelecer como meta ser o primeiro hospital certificado pelo LEED na 

categoria LEED GOLD. O hospital trocou o sistema de climatização com uso de 

resfriadores de alta eficiência e estima-se que somente esta substituição no sistema de 

refrigeração gerou uma economia de 178.000 dólares anuais (HSIEH, 2007). 

4.2.9  Energia embutida 

Somente as últimas versões de GBC e BREEAM avaliam a emissão de CO2 ou a 

energia embutida nos materiais de construção.  O Brasil ainda não possui legislação 

específica sobre a emissão de dióxido de carbono para a fabricação de materiais 

construtivos nem na execução de edificações. 

Tavares e Lamberts (2008) estimam que a média de requisitos energéticos em 

edificações residenciais seja de 4,46GJ/m2, sem considerar os serviços de instalações 

preliminares; e serviços referentes à implantação da edificação (TAVARES, 2006; 

TAVARES; LAMBERTS, 2008). Porém, ao serem incluídos estes serviços é estimado, por 

Lobo,Tavares e Freitas (2009), que a energia embutida, de um modelo de edificação 

pública avaliado, apresente o número de 5,45GJ/m2. 

Nas edificações hospitalares e afins, devido à necessidade de reformas permanentes 

para alteração espacial, de novas demandas de equipamentos, serviços e legais, foi 

determinado que durante todo o ciclo de vida da edificação a energia embutida na 

edificação não ultrapasse o valor de 4,50GJ/m2, o que também indica o GBC no seu padrão 

ótimo. 
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4.2.10  Redução do consumo na hora de pico do sistema 

O GREEN STAR requer uma diminuição do consumo de energia em 25% no horário 

de maior demanda; o GBC requer que o consumo máximo na hora de pico não ultrapasse 

12 W/m2. Fossati (2008) também corrobora este item em seu sistema de avaliação 

ambiental em edificações comerciais, pois diminui a demanda de energia sobre a 

infraestrutura de geração, transmissão e distribuição de energia. Esta proposta de avaliação 

ambiental em edifícios hospitalares requer que entre o período das 18h30 e 20h30 o 

consumo de energia oriundo da concessionária de energia seja reduzido em 20%. 

Quadro 4 – Gestão do uso da energia 

ENERGIA OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Parametrização e  

comissionamento 

dos sistemas 

prediais elétrico,  

eletrônicos e 

Mecânico. 

Avaliação estatística de 

equipamentos e instalações. 

Determinar com exatidão de 80% do 

consumo de energia da edificação. 

  1,5 

Fonte energética Verificar a fonte energética  

principal do empreendimento  

durante as fases do  

empreendimento. 

Racionalizar os recursos energéticos,  

e usar preferencialmente fontes oriundas 

de energia hidrelétricas, ou fontes 

alternativas. 

  1,5 

Fontes 

alternativas 

Uso de fontes alternativas de  

energia. 

Estratégia de projeto de sistemas 

alternativos para abastecer no mínimo 

20% da demanda por fontes alternativas 

de energia. 

  1,5 

Conservação Diminuir o consumo através de  

uso racional, equipamentos e  

matérias mais eficientes. 

Diminuição da demanda energética  

em 40%. 

  1,5 

Sensibilização Uso racional. Uso racional com objetivo de estabelecer 

um decréscimo de 20% do consumo de 

energia. 

  1,5 

Eficiência 

energética 

Edificações que tenham melhor  

desempenho energético. 

Edificações que usem menos energia,  

utilização de energia renováveis, e (ou) 

projetos com uso de arquitetura 

bioclimática que proporcionem melhor 

eficiência energética. 

  1,5 

Sistema de 

Iluminação  

da edificação 

Diminuir a demanda de energia  

para iluminação e ao mesmo  

tempo aprimorar o desempenho  

na iluminação da edificação. 

Lei n.o 10.295/2001 que dispõe sobre  

a Política Nacional de Conservação e 

Uso Racional de Energia, e luminárias 

com classificação A do selo PROCEL e 

Regulamentação para Etiquetagem de 

Nível de Eficiência Energética de 

Edifícios Comerciais, de Serviços e 

Públicos, com redução do consumo em 

20%. 

  1,5 

Sistema de 

climatização  

da edificação. 

Diminuir a demanda para o  

sistema de climatização da  

edificação, e aprimorar o  

desempenho dos equipamentos. 

Lei n.o 10.295/2001, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Conservação e Uso 

Racional de Energia, e luminárias com 

classificação A do selo PROCEL e 

Regulamentação para Etiquetagem de 

Nível de Eficiência Energética de 

Edifícios Comerciais, de Serviços e 

  1,5 
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Públicos, a ABNT n.o 6.401 e a 

ASHRAE/IESNA Standard 90.1, com 

redução do consumo em 20%. 

Energia embutida Utilizar materiais que tenham  

menor consumo de energia  

embutida 

A relação de m2 de energia embutida no 

processo construtivo deve ser inferior a 

5,20 GJ/m2 

. 

  1,5 

Redução do 

consumo na hora 

de pico do sistema 

Evitar que o sistema de 

abastecimento de energia entre 

em pane devido à sobrecarga do 

sistema na hora de pico. 

Diminuir em 20% o consumo da  

edificação na hora de pico, entre  

as 18h30 e 20h30. 

  1,5 

Pontuação     15,00 

 

 

4.3  Gestão do uso da água 

A gestão do uso da água está presente em todas as metodologias de avaliação 

exploradas na revisão bibliográfica deste trabalho. Isso se deve ao fato de que a água é um 

recurso vital para os seres vivos e manutenção do meio natural existente. Apesar de estar 

presente em cerca de dois terços (2/3) da superfície do planeta, a sua demanda é crescente e 

suas fontes estão em escassez e com problemas de contaminação. 

O potencial de água que pode ser conservado com uso racional, tecnologias mais 

eficientes e fontes alternativas, representam medidas reais e práticas para a melhor 

conservação da água. sua conservação e a eficiência no uso poderão suprir e (ou) adiar a 

busca por novas fontes de água por um longo período (gleick, 2004, santos,2006). 

Entretanto, a questão da conservação gera uma dúvida: Qual é o potencial de 

conservação e uso racional da água? A questão da gestão da água é complexa, pois envolve 

aspectos sociais, econômicas e ambientais (gleick, 2004). 

A política adicional a o aumento da demanda é aumentar o fornecimento de água, 

com elevados custos nas construções de reservatórios, estações de tratamento e rede de 

distribuição. porém, esta abordagem está começando a mudar, pois os altos investimentos 

para ampliação da rede, os impactos ambientais e a política de gestão tendem a ir para uma 

corrente de conservação e uso com maior eficiência da água. 

O abastecimento de água deve satisfazer às necessidades da população e conservação 

do meio ambiente natural (SANTOS, 2002). A concessionária de fornecimento deve 

oferecer água de qualidade e com preço justo. Entretanto, o crescimento da demanda, dos 
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custos para obtenção de água e a escassez exigem uma reflexão sobre o consumo de água. 

Desta revisão, observam-se iniciativas que vão desde a alteração do comportamento que se 

tem sobre este recurso natural, assim como uso de tecnologia para permitir um uso racional 

e mais eficiente da água. Estima-se, que com medidas simples, 40% da água no uso 

hospitalar poderia ser economizada. 

4.3.1 Parametrização e comissionamento dos sistemas prediais hidráulicos 

sanitários 

Análogo ao item 4.15, este item tem o objetivo de identificar a demanda do consumo 

de água da edificação hospitalar, para verificar quais são as medidas que podem produzir 

melhores resultados com o menor  investimento. A parametrização e o comissionamento 

das instalações prediais hidráulicas sanitárias permitem maior conhecimento da demanda 

da edificação e de sua utilização. Os sistemas de certificação cobram indiretamente tanto a 

parametrização como o comissionamento da gestão do uso da água nas edificações. 

A RDC n.o 50/2002 apresenta a obrigatoriedade de equipamentos hidráulicos por 

ambiente de EASs. Outras normas são da ABNT: NBR n.o 5.626 Sistema Predial de Água 

Fria,  NBR n.o 8.160 Sistema Predial de Esgoto Sanitário,  NBR n.o 7.198 Sistema Predial 

de Água Quente, NBR n.o 10.488 - Sistema de Águas Pluviais e a NBR n.o15.527- Sistema 

Predial de Água de Chuva – Aproveitamento de águas de chuva de cobertura em área 

urbana para fins não potáveis. 

4.3.2 Qualidade da água 

A qualidade da água destinada a fins potáveis deve respeitar o determinado pela 

Portaria n.o 518/2004 do Ministério da Saúde e seguir o disposto nas regras citadas no item 

4.1.3.1. Sobre os aspectos físicos da água, ela não deve apresentar cor, turgidez, odor e 

sabor. Quimicamente a água deve estar em acordo com o determinado pelo Artigo 14 dessa 

Portaria. A água fornecida aos usuários deve cumprir rigoroso controle microbiológico de 

organismos termo tolerantes. 
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Para os fins não potáveis, os parâmetros da água são os determinados pela NBR n.o 

15.527- Sistema Predial de Água de Chuva – Aproveitamento de águas de chuva de 

cobertura em área urbana para fins não potáveis. 

A temperatura da água quente deve ficar entre 38 e  42oC para garantir conforto e 

segurança aos usuários. Esta proposta de avaliação ambiental exige que todos os banheiros 

possuam sistemas prediais de água quente e fria para permitir maior bem-estar para 

usuários, pois a RMC é caracterizada pela NBR 15.520, que indica a zona bioclimática 

ZR1, de clima temperado úmido com baixas temperaturas no inverno. 

A pressão máxima de água nos sistemas prediais deve ser de 40MCA, enquanto a 

mínima deve ser de 2MCA. 

A limpeza dos reservatórios tanto inferiores como superiores deve ser feita a cada 

seis meses; e amostras da água vinda da concessionária e de pontos dos hospitais devem ser 

analisadas mensalmente. Os reservatórios inferiores também podem sofrer infiltrações. 

Outras causas de contaminação são a poluição atmosférica, a entrada de organismos vivos 

devido a falhas no sistema de vedação ou no extravasor (SANTOS, 2002, 2006). 

4.3.3 Conservação da água 

A conservação da água pode ser obtida mediante a sensibilização do usuário, uso de 

equipamentos mais eficientes (equipamentos economizadores de água) e fontes alternativas 

(águas de chuva e água cinza). A partir da conservação estimada da água com todas estas 

medidas, estima-se que diminua a demanda por água em 40%. 

4.3.4 Sensibilização 

A administração do hospital tem a obrigação de fomentar a sensibilização dos 

usuários por meio de cartazes e placas sobre a questão da importância da água e de seu 

consumo racional. A edificação recebe a pontuação com o decréscimo do consumo de água 

de 20% 

 



61 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

4.3.5 Uso de águas pluviais 

A questão da gestão de águas pluviais no Brasil tem dois enfoques distintos. O 

primeiro é a utilização da água de chuva como fonte alternativa de água, pois existe grande 

precipitação pluviométrica no território brasileiro. O segundo é o uso de reservatórios de 

águas pluviais nas metrópoles brasileiras para o controle de escoamento de águas 

superficiais. Devido a grandes áreas impermeabilizadas o corpo hídrico recebe a água em 

grande quantidade em pouco tempo, com grande acréscimo do volume; e ocasiona 

frequentemente inundações; sistema também denominado de permeabilidade artificial 

(FENDRICH, 2002). 

O uso da água de chuva é regido pela NBR n.o 15.527, que prevê a destinação da 

água oriunda das coberturas somente para fins não-potáveis, como lavagem de calçadas, 

veículos e irrigação. 

4.3.6 Uso de águas cinza 

Considera-se água cinza aquela residuária dos equipamentos sanitários das 

edificações, com a exclusão das contribuições da pia de cozinha e vasos sanitários. Além 

dessas fontes, foram retiradas as águas residuárias do expurgo que apresenta grande 

quantidade de matéria orgânica e dos lavatórios pré-operatórios que possuem grande 

coloração, devido ao uso de iodos pelas equipes cirúrgicas. 

A normatização sobre a água cinza é a ABNT NBR n.o 13.969 Tratamentos de Água 

e Efluentes para Reuso, que determina parâmetros físicos, químicos e biológicos para o 

reuso da água. 

O LEED estimula indiretamente o uso de água não-potável para a água cinza: 

irrigação e novas tecnologias que venham a reduzir o volume de água potável. O mesmo 

ocorre com GREEN STAR, que acrescenta o uso de água não potável no sistema de 

prevenção de incêndio e no sistema de climatização. Já o GBC e o CASBEE indicam 

claramente o reuso da água pelo Sistema Predial de Água Cinza (ABRÃO, 2007). 
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O reuso de águas pelo Sistema Predial de Água Cinza colabora para a 

sustentabilidade ao fornecer água com menor qualidade para atividades não-potáveis como 

a lavagem de veículos e calçadas, sistema de combate a incêndio e irrigação. Fiori (2005) 

indica que as bacias sanitárias de apartamentos na cidade de Passo Fundo, no Rio Grande 

do Sul, poderiam ser completamente abastecidas pelo reuso com águas cinza, mesmo 

operando com um sistema de perda de 5% do volume. 

4.3.7 Uso de equipamentos mais eficientes/redutores 

A utilização de equipamentos com melhor desempenho é uma forma simples e 

eficiente para a conservação da água em edificações. Todos os métodos de avaliação 

ambiental estimulam a utilização de equipamentos economizadores de água. O BREEAM 

estimula o uso de aparelhos mais eficientes como pontuação; o LEED exige que edificação 

consuma entre 20 a 30% menos água potável; o GREEN STAR, sistemas com consumo 

inferiores de água usando em conjunto os sistemas de água cinza e negra; o CASBEE 

pontua sistemas que economizem água; e o GBC, o uso de água potável no sistema de 

climatização (SILVA, 2003; KALBUSCH, 2006; ABRÃO, 2007; FOSSATI, 2008). 

4.3.8 Paisagismo eficiente 

Este item somente recebe a pontuação ao não se destinar água potável à irrigação da 

vegetação. A vegetação pode receber água das fontes alternativas que possuem menor 

qualidade. O LEED, GREEN STAR, GBC  pontuam edificações que reduzam o volume de 

irrigação no terreno ou usem fontes alternativas. 

4.3.9 Permeabilidade mínima no terreno 

O terreno deve ter, no mínimo, 25% da área do lote permeável com objetivo que esta 

água alimente o lençol freático e o corpo hídrico. Esta área permite irrigação para a 

vegetação do terreno e auxilia no combate às enchentes. 
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Quadro 5 – Gestão do uso da água 

GESTÃO DA 

ÁGUA 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Parametrização e  

comissionamento 

dos sistemas 

prediais 

hidráulicos 

sanitários. 

Avaliação estatística de 

equipamentos e instalações 

Determinar com exatidão acima de 80% 

do consumo de água na edificação. 

  1,666 

Qualidade Potabilidade e Saúde.   

Uso devido a cada qualidade de  

água. 

Potabilidade da água, conforme  

a Portaria n.o 518/2004 do Ministério da 

Saúde. 

  1,666 

Conservação Diminuir o consumo pelo uso  

racional, equipamentos e  

materiais mais eficientes. 

Diminuição da demanda da água em 

40%. 

  1,666 

Sensibilização Uso racional. Uso racional com objetivo de estabelecer 

um decréscimo de 20% do consumo da 

água. 

  1,666 

Uso de águas 

pluviais 

Fonte alternativa de água. Sistema de captação e distribuição da 

água atendendo a determinações  

da USEPA, 2008 e a ABNT 15527/2007, 

atendendo no mínimo 20% do consumo 

de água não potável. 

  1,666 

Uso de águas 

cinza 

Fonte alternativa de água. Sistema de captação e distribuição da 

água atendendo a determinações da 

USEPA, 2008, e ao projeto de norma 

ABNT 02.136.01-001/6 atendendo no 

mínimo a 20% do uso não potável. 

  1,666 

Uso de 

equipamentos  

mais eficientes/  

redutores 

Redução do consumo de água  

devido a equipamentos mais  

eficientes 

Redução do consumo de água dos 

equipamentos mais eficientes com 

redução no consumo de 40% 

  1,666 

Paisagismo 

eficiente. 

Redução do consumo da água  

para irrigação do paisagismo. 

Utilização somente de fontes alternativas 

de água para irrigação de paisagismo. 

  1,666 

Permeabilidade 

mínima no 

terreno 

Permitir infiltração de águas  

pluviais no terreno. 

Mínimo de área de 25% permeável no 

terreno, ou respeitar a legislação de Uso e 

Ocupação do Solo. 

  1,666 

Pontuação     15,00 

 

 

4.4 Materiais 

Esta categoria tem o objetivo de que a edificação hospitalar use materiais que 

agridam menos o meio ambiente. Assim como o uso de materiais com rastreabilidade de 

informações, que não provoquem doenças nos usuários. Ao se projetar e especificar 

materiais indicados pelos parâmetros apresentados, estimula-se o uso de materiais de baixo 

impacto ambiental e  maior qualidade para as edificações hospitalares. 

4.4.1 Especificação de materiais conforme norma 
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As especificações dos materiais e serviços das construções brasileiras geralmente 

deixam dúvidas, pois são feitas de forma simplificada. A pontuação neste sistema é 

contemplada se os requistos legais, normativos, funcionais, de desempenho, de qualidade e 

de aparência das especificações, durante o projeto, forem apresentados de maneira a não 

criar dubiedade nem falta de informações sobre os materiais, acabamentos e processos 

construtivos. Além das peças gráficas, o memorial descritivo e caderno de especificações 

devem contemplar informações relevantes e referentes ao material e o serviço a ser 

executado. Esta documentação é contemplada no manual do usuário e permite que o 

administrador possua o maior nível de informações para uma eventual intervenção no 

espaço construído. Ressalta-se que este também é um critério apontado pelo sistema 

BREEAM. 

4.4.2 Reuso de estruturas existentes 

Esta categoria destina-se ao reuso de edificações existentes e/ou abandonadas, com 

intuito de estimular a reciclagem de ambientes construídos e revitalização de áreas urbanas 

degradadas, que possuem infraestrutura e também são denominadas de brownfields. O 

BREEAM, LEED, GBC, GREEN STAR e as iniciativas brasileiras de metodologias de 

avaliação ambiental também corroboram com este critério de avaliação, pois ao se 

reaproveitar estruturas existentes menos recursos naturais são consumidos e ocorre um 

estímulo para uso de regiões decadentes da cidade. 

4.4.3 Reaproveitamento de materiais recicláveis 

Esta subcategoria tem o objetivo de estimular os empreendedores e projetistas e 

incentivar o uso de materiais recicláveis, que por sua vez diminui a demanda de matéria-

prima; e promove a redução da produção de resíduos sólidos, como também de recursos 

para a sua produção. O GBC  indica três categorias possíveis para esta pontuação, como o 

reuso de estruturas metálicas, reuso de materiais construtivos e reuso originários de 

demolição. O GREEN STAR  também considera três categorias para uso de materiais 

recicláveis: reuso de elementos de fachada, reuso de estruturas e reuso de acabamentos. O 

CASBEE  também possui três categorias que estimulam o reaproveitamento: uso de 

materiais recicláveis, reuso de estruturas existentes e reuso de componentes e materiais.  O 
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BREEAM apresenta duas possibilidades de pontuação: uma é o uso de materiais de origem 

reciclável e outro é o uso de estruturas existentes. O LEED estimula em quatro categorias o 

uso de materiais previamente produzidos, das quais duas destinam-se à manutenção de 

elementos estruturais e não-estruturais; a terceira ao uso de materiais recondicionados ou 

remanufaturados; e a última ao uso de materiais com conteúdo de reciclagem. 

4.4.4 Uso de materiais termicamente eficientes 

No Brasil, a cultura de especificar materiais de acabamento, isolantes termo-acústico, 

alvenarias duplas ou técnicas de arquitetura bioclimática ainda são ferramentas pouco 

utilizadas pelos projetistas. Entretanto, os custos adicionais nestes elementos promovem um 

melhor desempenho térmico, diminuindo os gastos com energia elétrica e promovendo 

maior qualidade para os usuários. 

4.4.5 Uso de materiais certificados 

Os métodos de avaliação utilizam diversos sistemas de certificação para avaliar a 

edificação como um todo. As certificações dos materiais permitem a rastreabilidade de 

informações sobre o produto e uma validação externa sobre as características intrínsecas 

dos materiais de construção. A versão 03  LEED – NC adaptada para o Brasil pelo GBCB 

indica que os revestimentos de pisos devem atender à certificação da FloorScore standard e 

requisitos de South Coast Air Quality Management District (SCAQMD)  Rule  1113,  

Architectural Coatings, rules in effect on January 1, 2004 (GBCB, 2010). 

4.4.6 Durabilidade 

Para as edificações hospitalares, é imprescindível  o uso de materiais que possuam 

grande resistência ao fluxo pesado e aos produtos de limpeza utilizados. A interrupção das 

atividades em hospitais é desaconselhável, pois impossibilita o funcionamento ou causa 

prejuízos aos atendimentos.  Destinar espaços para a passagem de instalações prediais é um 

pré-requisito, tal como uso de concreto com FcK mínimo de 30 MpA para novas 

edificações e uso de cerâmica PEI V 
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4.4.7 Materiais de rápida renovação 

O LEED, conforme a proposta de Fossati (2008), permite créditos ao se utilizar na 

construção materiais de rápida renovação, a exemplo de madeiras de reflorestamento como 

é o caso de eucalipto, em substituição a materiais sem renovação ou que necessitem de 

maior tempo para sua renovação. 

4.4.8 Redução do uso de PVC na edificação 

O GREEN STAR exige que exista uma redução de PVC na edificação, pois quando 

queimado emite dioxinas; uma substância cancerígena. Fossati (2008) também prevê como 

item de pontuação o uso de PVC somente para instalações elétricas e hidro-sanitárias, 

reduzindo assim o uso em esquadrias, pisos e forros. 

4.4.9 Madeira certificada 

Todos os sistemas de avaliação ambiental dão créditos ao uso de madeira certificada 

na obra. Ao se usar madeira de reflorestamento ou de área de manejo de florestas 

particulares evita-se o desmatamento de áreas de ecossistemas naturais e queimadas, que 

emitem cerca de 75% do dióxido de carbono produzido no Brasil (TAVARES, 2006). Para 

obter os créditos deve-se atender à certificação da  FSC (Conselho de Manejo Florestal) ou 

do Programa Brasileiro de Certificação Florestal (CERFLOR). 

4.4.10 Desperdício 

A construção civil tem uma taxa de média de desperdício na faixa de 20% (JOHN; 

SILVA; AGOPYAN, 2001), sendo que alguns materiais possuem perda de 50% como é o 

caso da areia. Para obter essa pontuação, o desperdício durante a obra deve ser reduzido 

pela metade. 

4.4.11 Uso de materiais locais 

O LEED estimula com pontuação ao se usarem materiais oriundos de, no máximo, 

500 km de distância. O mesmo foi apontado por Fossati (2008) como parâmetro para a 



67 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

sustentabilidade em edificações comerciais.  Indiretamente o GBC, Silva (2003), Abrão 

(2007) indicam que, além de reduzir energia, no transporte de materiais ocorre o incentivo 

a técnicas construtivas regionais e à cultura local. Porém, o raio máximo para a pontuação 

foi cortado pela metade do indicado na metodologia estado-unidense, ou seja, para a 

distância de 250km. Isso se deve ao fato de o transporte brasileiro para materiais de 

construção ser feito por meio da malha rodoviária e há abundância de matéria-prima na 

RMC. 

Quadro 6 – Materiais 

MATERIAIS OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Especificação de  

materiais 

conforme norma 

Atendimento às legislação e  

normas. 

Especificação de materiais citando  

normas e legislação. 

  1,366 

Reuso de 

estruturas  

existentes 

Reaproveitar edificações  

existentes. 

Criar espaços adaptáveis, sem que haja 

necessidade de obras para utilização 

para outro tipo de uso, com preferência 

a reformas de estruturas preexistentes. 

  1,366 

Reaproveitamento 

de materiais 

recicláveis 

Reaproveitar materiais  

construtivos existentes,  

recondicionados ou reciclados. 

Aproveitar materiais previamente  

utilizados com insumos da  edificação, 

no mínimo de 10% do total de 

insumos. 

  1,366 

Uso de materiais  

termicamente 

eficientes 

Materiais que tenham melhor  

desempenho térmico. 

Evitar uso de sistemas de climatização  

pela escolha inadequada de materiais. 

Uso de isolantes e materiais com maior 

inércia térmica. 

  1,366 

Uso de materiais  

certificados 

Materiais com origem 

comprovada 

Materiais que tenham certificação de  

redução de impacto ambiental ou  

melhor desempenho. 

  1,366 

Durabilidade Materiais que tenham maior  

durabilidade. 

Materiais com maior resistência e  

durabilidade, com validade mínima de  

cinco anos para bens não duráveis  

e cinquenta para bens duráveis. 

  1,366 

Materiais de 

rápida renovação 

Obter uma renovação de  

matéria-prima. 

Materiais renováveis em um ciclo  

de 10 anos. 

  1,366 

Redução do usos 

de PVC na 

edificação 

Evitar que as emissões de gases  

do PCV prejudiquem a saúde. 

Menos de 5% da área de revestimento 

de piso, paredes ou forro deve possuir 

PVC como material de acabamento, ou 

mobília. 

  1,366 

Madeira 

certificada 

Uso de madeira certificada,  

permitindo a rastreabilidade e  

conservação do meio ambiente  

na área de extração. 

Madeira certificada pelo FSC.   1,366 

Desperdício Evitar desperdício. Diminuir a perda de materiais de  

construção em 50%. 

  1,366 

Uso de materiais 

locais 

Incentivar o uso de técnicas  

construtivas da região e evitar  

frete de regiões distantes. 

Uso de técnicas de processos  

construtivos regionais, e transporte  

máximo de 250km. 

  1,366 

Pontuação     15,00 
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4.5 Poluição 

A poluição pode ser definida por emissões de atividades antrópicas de resíduos 

sólidos, líquidos e gasosos em quantidade superior  à capacidade de absorção do meio 

ambiente. Esse desequilíbrio interfere na vida dos animais e vegetais e nos mecanismos de 

proteção do planeta, sendo um dos fatores que promovem as alterações climáticas da Terra. 

O edifício hospitalar é uma fonte geradora de resíduos, devido ao grande volume de 

compras de materiais e insumos para fazer funcionar a mais complexa das organizações, 

com grande participação de material descartável e produção de materiais contaminantes e 

resíduos com potencial patogênico.  Os resíduos hospitalares proporcionam um ambiente 

para o aparecimento de vetores como insetos e roedores. Outra questão dos resíduos 

hospitalar é o perigo que a manipulação inadequada representa com risco de acidentes com 

materiais perfuro-cortantes e contaminação. 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), por meio de sua Resolução 

n.o 283/2001, definiu os Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) como aqueles provenientes 

de qualquer unidade que execute atividades de natureza médico-assistencial humana ou 

animal. Esta classificação de resíduos também é estendida a centros de pesquisas, 

laboratórios, centros de hemoterapia, bancos de sangue, necrotérios, serviços de medicina 

legal, barreiras sanitárias e funerárias (ESTEVES, 2007). 

A Lei n.o 6.938/1981 e norma NBR n.o 10.004 responsabilizam a instituição 

geradora de resíduos pelo seu gerenciamento, desde  a geração até a disposição final, de 

forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública. Já a Lei n.o 9.605/1998 

(Crimes Contra o Meio Ambiente) determina a responsabilidade civil e criminal do 

gerenciamento de resíduos. Nesse mesmo sentido, segundo o art. 4.o da Lei Estadual n.o 

12.493/1999, as atividades geradoras de resíduos sólidos, de qualquer natureza, são 

responsáveis (ou co-responsáveis) pelo seu acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, tratamento, disposição final, pelo passivo ambiental oriundo da desativação de 

sua fonte geradora, bem como pela recuperação de áreas degradadas. 
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4.5.1 Parametrização e comissionamento dos sistemas de coleta de resíduos 

convencionais e hospitalar 

A parametrização da poluição produzida pelo hospital permite que o administrador 

identifique as emissões produzidas e dessa forma verifique quais as melhores medidas 

mitigatórias que podem ser elaboradas. O comissionamento das edificações examina o 

desempenho das instalações e dos equipamentos, que, caso estejam mal regulados ou em 

funcionamento deficientes, produzem mais poluição ou são menos eficientes. 

4.5.2 Sensibilização 

A sensibilização de funcionários, pacientes e visitantes é vital sobre a questão da 

poluição. O uso de cartazes, folders, panfletos e palestras permite que se estimule a 

filosofia dos três Rs: Reduzir, Reciclar e Reutilizar (ESTEVES, 2007). A Jones Lang 

LaSalle, empresa do ramo de consultoria e investimento imobiliários, conseguiu reduzir o 

gasto de folhas de papel toalha em 30% ao usar o dispenser com sensores fotoelétricos e o 

consumo de papel em 35% ao incentivar os funcionários utilizarem os dois lados do papel 

(DAMAS, 2009). 

4.5.3 Sólida 

Além da redução de resíduos e a reutilização de materiais na construção durante a 

obra, o cuidado com a geração de resíduos deve permitir primeiramente a reutilização, 

reciclagem e redução da geração de resíduos sólidos. Cerca de 80% do volume de resíduos 

sólidos da construção civil pode ser reutilizado como elementos para aterros em obras de 

edificações ou de pavimentações (SARDÁ, 2003). Também é necessária a destinação 

correta para os resíduos que não possam ser reaproveitados na obra, ou em outros usos. 

Como requisito, exige-se a diminuição de 40% dos resíduos sólidos e a reciclagem de 

80% do material passível de reutilização. 

4.5.4 Líquida 

A legislação brasileira, por meio da RDC n.o 50, somente exige o tratamento prévio 

do esgoto originário de um EAS, caso não exista uma rede de esgoto. O LEED requer que 
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exista tecnologia que diminua a emissão de efluentes líquidos. O GREEN STAR preza pela 

redução do volume de efluentes e também pela melhoria da água pluvial que deve ser 

filtrada e tratada. O GBC exige controle sobre os efluentes que possam contribuir para 

eutrofização da água. O CASBEE possui três categorias para a poluição líquida: redução da 

carga de águas pluviais, redução das cargas no tratamento de esgoto e redução de carga de 

efluentes (ABRÃO, 2007). 

Para obtenção dessa pontuação, foi adotado como critério o tratamento de efluentes 

com objetivo de diminuir a carga de Demanda Química de Oxigênio (DQO) e Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO) em cerca de 80% antes de encaminhar para rede de esgoto; 

se ela não existir, deve-se seguir os parâmetros da RDC n.o 50 para o tratamento de 

efluentes. Caso existam áreas  de lava-carros e oficina, deve haver um tratamento destes 

óleos. Exige-se também que o óleo vegetal e a caixa de gordura possuam sistema de 

tratamento com objetivo de não prejudicar tanto o solo como a bacia hidrográfica. 

4.5.5 Gasosa 

As emissões gasosas têm dois grandes impactos ambientais: danos à camada de 

ozônio e contribuição ao aquecimento global com a liberação de gases de efeito estufa.  A 

camada de ozônio é uma camada com espessura de 20km com a concentração de 90% de 

ozônio, localizada na estratosfera terrestre e funciona como barreira às radiações 

ultravioletas resultantes de explosões solares. Os danos causados à camada realizam-se 

quando moléculas gasosas liberadas por atividades humanas reagem com o ozônio. Causam 

esses impactos, além dos gases responsáveis pelo efeito estufa, também as composições 

químicas com componentes de clorofluorcarbonos, os  CFCs. Apenas uma molécula de gás 

de  CFC é capaz de reagir com 100.000 moléculas de ozônio. Somente no hemisfério norte, 

a camada de ozônio já foi reduzida em 6% do original; e o  PNUMA apresenta que cada 

1% de perda da camada de ozônio cause 50.000 novos casos de câncer de pele e 100.000 

novos casos de cegueira, causados por catarata, em todo o mundo (WWF, 2009). 

Outro ponto-chave na redução dos impactos ambientais é a redução de gases do efeito 

estufa, já que a emissão destes por atividades antropogênicas, segundo o IPCC, é 

responsável pelo aquecimento global (ONU, 2007). 
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Calcula-se que 30% das emissões mundiais dos gases  do efeito estufa sejam 

resultantes da construção civil (USGBC, 2010). Embora exista uma lacuna em ferramentas 

de cálculos de emissões de  CO2 na fase de projetos, a maioria dos métodos de avaliação 

atende à meta de uma redução de 40% de emissões, o que foi adotada como a meta para 

pontuação. Este percentual também é próximo às metas voluntárias brasileiras de redução 

contida na Política Nacional sobre Mudança Climática da Lei n.o 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009 (BRASIL, 2009b). 

A construção civil pode contribuir com a redução na emissão de CFCs visto que estes 

são gerados por isolantes em equipamentos de  refrigeração e para produzir materiais 

plásticos. Como requisito para pontuação, foi estimado que a edificação tem a obrigação de 

diminuir a emissão de gases que  contribuam ao aquecimento global em 40%; e nos 

sistemas de ar-condicionado e  refrigeradores sempre utilizar equipamentos sem os HFCs e 

CFCs. 

4.5.6 Radioativa 

Equipamentos hospitalares como raio-x e tomógrafos utilizam, para a revelação de 

procedimentos, filmes que podem produzir elementos radioativos dependendo do material a 

ser empregado. Os resíduos oriundos destes procedimentos serão destinados pelo Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos de  Saúde (PGRSS), conforme determinam as normas 

do grupo 3 e grupo 5 do Conselho Nacional de Energia Nuclear - CNEN (BRASIL, 2009e). 

4.5.7 Gestão de resíduos 

A Resolução da SESA n.o 389 exige, para que qualquer EAS seja elaborado, o 

licenciamento ambiental prévio, juntamente com um PGRSS. 

4.5.8 Sistema de separação de resíduo 

O BREEAM, LEDD  e  GBC requerem área estimada para a separação de resíduos 

sólidos. A RDC n.o 50, além da separação dos cincos tipos de resíduos A, B, C, D e E, 

prevê a necessidade da existência de espaço destinado à lavagem de carrinhos e se 

necessária a existência de um Depósito de Material de Limpeza (DML). Além desses 



72 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

 

requisitos para a pontuação, dentro e na área aberta da edificação, como nas vias 

adjacentes, devem ser  instaladas lixeiras com a separação entre resíduos recicláveis e não-

recicláveis. 

Quadro 7 – Poluição 

POLUIÇÃO OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Parametrização e  

comissionamento 

dos sistemas de 

coleta de resíduos 

convencionais e 

hospitalar. 

Avaliação estatística dos 

sistemas de coleta de resíduos e 

separação de resíduos. 

Determinar com exatidão acima de 

80% da produção de resíduos na 

edificação. 

  1,25 

Sensibilização Uso racional. Uso racional com objetivo de 

estabelecer um decréscimo de 20% de 

produção de resíduos. 

  1,25 

Sólida Reduzir, reciclar e reutilizar. Sistema com o gerenciamento de 

resíduo sólido. Se a região é atendida 

por aterro sanitário. Espaço de depósito 

com as suas devidas separações. 

Diminuir a redução de resíduos sólidos 

em 40%. Reciclar 80% do material 

passível de reciclagem. 

  1,25 

Líquida Tratamento de efluentes. Evitar  

contaminação. Preservação. de  

recursos hídricos. 

O efluente deve ser destinado ao 

sistema de tratamento de esgoto ou 

tratamento individual, com eficiência 

superior a 80% da DQO e DBO, 

anterior ao tratamento. Também 

possuir sistema de tratamento de 

efluentes de óleos de cozinha e 

automobilísticos. 

  1,25 

Gasosa Evitar contaminação. Preservação da camada de Ozônio, 

utilizando equipamentos, sistemas e 

materiais que não emitam gases do 

efeito estufa. Ações de redução e 

medidas mitigatórias de emissão 

antrópica de gases responsáveis pelo 

efeito estufa. Combater emissão de  

compostos que prejudiquem a saúde. 

  1,25 

Radioativa Evitar contaminação e 

preservação da saúde. 

Destinação comprovada de 

armazenamento autorizado de 

depósitos de resíduos radioativos. 

  1,25 

Gestão Uso racional de recursos  

naturais. 

Plano de Gestão de Resíduos Sólidos  

da Construção e Plano de Gestão de 

Resíduos Sólidos de Saúde. 

  1,25 

Sistema de 

separação  de 

resíduos 

Permitir a reciclagem dos 

resíduos sólidos e destinação 

do resíduo orgânico para 

aterros sanitários. 

Área destinada à separação de resíduos 

e armazenamento de resíduos. 

  1,25 

Pontuação     10,00 

 

4.6 Transporte 

Esta categoria possui o intuito de estimular o uso  de transporte coletivo e meios 

alternativos de locomoção como caminhadas e bicicletas para os funcionários. Os requisitos 
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também priorizam uma relação entre o hospital e seu entorno imediato, com incentivo ao 

comércio e serviços vicinais próximos, e medidas mitigatórias geradas pelo Pólo Gerador 

de Tráfego (PGT) que é uma característica dos EASs. 

4.6.1 Meio de transporte coletivo 

O BREEAM e o LEED têm como um dos critérios de pontuação a categoria 

transporte e estimulam o uso de sistema coletivo. O GREEN STAR incentiva o uso de 

veículos pequenos e mais eficientes; e também estimula a diminuição no número de vagas e 

a proximidade com pontos de transporte coletivo. O CASBEE promove como pontuação o 

esforço para a não-utilização de automóveis, buscando outros meios de transportes como 

alternativa. Para pontuação, é necessário que a edificação fique a uma distância máxima de 

300 metros de um ponto de transporte coletivo. 

4.6.2 Incentivo ao uso de bicicletas e caminhadas 

O BREEAM, LEED, GREEN STAR e CASBEE incentivam o uso de bicicletas e 

espaço destinado a vestiários de funcionários com o objetivo de fornecer um meio de 

transporte limpo e atividade física para os mesmos. Para obter a pontuação neste item, é 

necessário que tanto na obra como na operação da edificação existam bicicletário e 

vestiário para os funcionários. 

4.6.3 Distância 

Este item objetiva o uso do entorno como um aliado que complemente a edificação 

com atividades comerciais e serviços que possibilitem a recuperação de uma área 

degradada e renovação nas proximidades dos locais. O raio para essas atividades deve ser, 

no máximo, de 500 metros, estimulando os funcionários e visitantes a caminhadas. 

4.6.4 Área de estacionamento 

O GREEN STAR e o LEED estimulam cumprir somente o número mínimo de vagas 

recomendadas pela legislação local. O CASBEE e o sistema proposto por Abrão (2007) 

recomendam uma previsão adequada de vagas para não sobrecarregar o sistema viário com 

área destinadas a estacionamento. Fossati (2008), tal como o LEED e o GREEN STAR, 
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estimula a limitação da área para o estacionamento de automóveis, incentiva também o uso 

de carros pequenos como o sistema australiano de avaliação ambiental e vagas 

preferenciais para veículos com baixa emissão de poluentes ou de energia renovável. As 

legislações como o Estatuto do Idoso e a NBR ABNT 9050/2004 também devem ser 

seguidas, com o objetivo de garantir vagas preferenciais para pessoas com deficiência 

física. Recomenda-se o uso de asfalto ou pavimento em concreto somente na área de 

circulação dos veículos e uso de materiais permeáveis na área de vagas que devem ser 

sombreadas por vegetação: a cada quatro vagas uma árvore com área mínima de irrigação 

de 1,20m2 

4.6.5 Medidas mitigatórias da geração de tráfego 

O hospital por si só é um pólo gerador de tráfego, pois necessita de um grande 

número de funcionários, fluxo de pacientes, veículos de carga e descarga para 

abastecimento da cozinha e farmácia e acesso de veículos funerários e ambulâncias. Esta 

grande demanda de veículos gera um trânsito que muitas vezes reflete-se nas ruas do 

entorno imediato. Para que esse fenômeno indesejado não ocorra, medidas como vias de 

desaceleração e aceleração, usos de port-cochère, áreas destinadas a carga/descarga e 

espaços destinados exclusivamente a ambulâncias e veículos de apoio ao funcionamento do 

hospital são recomendados. Recomenda-se que exista um alinhamento entre as políticas de 

planejamento urbano em torno de EASs, sobretudo nos hospitais que são equipamento 

urbano. Para empreendimentos novos, é exigido o Relatório Ambiental Prévio (RAP) e o 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para que se obtenha a pontuação neste item, além 

da licença prévia, que é uma exigência para aprovação do Projeto Básico de Arquitetura 

(PBA) na Vigilância Sanitária (VISA). 

Quadro 8 – Transporte 

TRANSPORTE OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Meio de 

transporte  

coletivo 

Incentivar o uso de transporte  

coletivo e meios alternativos. 

O empreendimento deve se localizar 

num raio de 300m de ponto atingindo 

por transporte público. 

  1,0 

Incentivo ao uso 

de bicicletas e 

caminhadas 

Estimular o transporte por  

bicicletas e caminhadas. 

A edificação deve possuir vestiário  

e bicicletário para a chegada de 

usuários/funcionários. 

  1,0 

Distância Diminuir os recursos 

financeiros, humano e de 

tempo para o deslocamento. 

A localização da edificação de serviços 

e comércio em um raio de 500 metros 

do hospital. 

  1,0 
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Área de  

estacionamento. 

Atender à legislação, e usar  

materiais permeáveis na área  

destinadas às vagas. 

Atender a NBR 9050, Estatuto do 

Idoso, e usos de materiais permeáveis  

na área destinada as vagas. 

  1,0 

Medidas 

mitigatórias da  

geração de 

tráfego 

Minimizar o transtorno pela  

geração de tráfego. 

Uso port-cochère, vias de 

desaceleração e aceleração, áreas de 

carga e descarga, e espaço destinado à 

chegada de ambulâncias e veículos de 

apoio e manutenção. 

  1,0 

Pontuação     5,00 

 

4.7 Saúde e conforto 

O hospital, além de oferecer espaços para diagnóstico, tratamento, terapias e 

internações, deve fornecer um ambiente que previna alergias e infecções, assim como 

garantir o conforto ambiental dos usuários (TOLEDO, 2008). Entretanto, para isso, é 

necessário apresentarmos o conceito de saúde e conforto. Para o primeiro conceito foi 

adotada a definição da OMS, a qual define saúde não apenas como a ausência de doença, 

mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e social (SEGRE; FERRAZ, 

1997). Corbella e Yanas (2003) definem conforto quando alguém está com seus sentidos 

neutros em relação ao meio ambiente em que está inserido. Schimid (2005) aponta que o 

conceito de conforto não é algo completamente definido somente pela neutralidade com o 

meio, pois o conforto ainda se relaciona com aspectos de comodidade, adequação e 

expressividade. 

4.7.1 Aproveitamento da luz natural 

O BREEAM, GBC, LEED  e GREEN STAR  utilizam como um dos critérios de 

avaliação da sustentabilidade ambiental o uso da luz natural. O sistema estado-unidense 

ainda requer espaços com visuais externos. Para pontuação deste item, o requisito é que 

90% dos ambientes dos hospitais tenham iluminação natural. Ressalta-se, ainda, que um 

hospital possui a obrigação de ter áreas abertas permitindo banho de sol aos pacientes; e 

que 100% dos ambientes de internamento devem ter iluminação natural que auxilia na 

desinfecção por meio de raios ultravioletas e permite a absorção de nutrientes ao ser 

humano, como é o caso da vitamina D e do Cálcio. 

4.7.2 Controle do ofuscamento 
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Os sistemas de avaliação ambiental  GBC, GREEN STAR  e  HQE exigem 

mecanismos de controles internos e externos da iluminação com o objetivo de evitar o 

ofuscamento visual. O controle da iluminação artificial por meio de dimers; e uso de 

elementos como brises-soleil, toldos, balanços, cortinas e persianas permite que a 

quantidade de iluminação não provoque o ofuscamento nos funcionários, pacientes e 

visitantes. 

4.7.3 Presença de janelas com possibilidade de abertura 

Mesmo quando da utilização de sistema de climatização, sempre deixar a 

possibilidade da abertura de janelas para movimentação do ar, caso o aparelho apresente 

problemas. Nos EUA, a disseminação do Estilo Internacional criou o problema de arranha-

céus com pele de vidros sem a possibilidade de abertura de janelas, pois os vidros eram 

fixos e a única forma de ventilação é/era pelo sistema de ar-condicionado. 

4.7.4 Eficiência na iluminação artificial 

A iluminação artificial deve seguir as normas da ABTN NBR 5.413 e 5.101; e 

garantir os parâmetros da tabela 3 a seguir: 

Tabela 2 – Iluminação Artificial 
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Fonte: Adaptado da ABNT (1992) 

4.7.5 Controle de irradiação recebida pela edificação 

A edificação deve utilizar técnicas de inércia térmica mediante a escolha de materiais 

com massa térmica que evitem grandes amplitudes térmicas dentro da edificação, 

juntamente com elementos construtivos como brises, pérgolas, toldos e paisagismo. O 

controle da irradiação recebida pela edificação favorece que a temperatura permaneça 

constante, evitando aquecimento e resfriamento da edificação em excesso; e colaborando 

para o conforto térmico (CORBELLA; YANNAS, 2003; LAMBERTS; DUTRA; 

PEREIRA, 2004; BROWN; DEKAY, 2004). 

4.7.6 Controle de qualidade do ar interno 

Para o controle da qualidade do ar interno, é necessário o controle efetivo de 

parâmetros de contaminantes físicos, químicos e biológicos. Ressalta-se, ainda, que ao 

contrário do senso comum, o ar interno possui maior quantidade de substâncias nocivas à 

saúde e micro-organismos do que o ar externo (QUADROS, 2008). Esta questão ganha 
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força ao se verificar que nos EUA em áreas urbanas 90% do tempo as pessoas estão dentro 

de edificações (EPA, 1987). 

O LEED exige um desempenho mínimo mediante normas da ASHARE 62-2001. O 

BREEAM  requer a aspiração do ar externo poluído e recirculação do ar exaurido. O GBC 

possui como item de avaliação a ventilação e a entrada de ar externo, além de eficiência nas 

trocas de ar externo.  O GREEN STAR  requer que as taxas de renovação de ar sejam 

classificadas e que haja monitoramento e controle de CO2. 

Para obter a pontuação, é necessário estar de acordo com a  RDC n.o 50/2002. A 

Resolução do CONAMA n.o 03 de 28 de junho de 1990 e a Portaria n.o 3.523/1998 do 

Ministério da Saúde. 

4.7.7 Taxas mínimas de troca de ar 

O BREEAM requer a garantia da renovação do ar seja ela natural ou mecânica. O 

LEED exige o monitoramento de ventilação dentro da edificação. 

Para conseguir o crédito neste item é necessário que 90% dos ambientes possuam 

troca de ar por sistema natural, podendo o sistema de climatização estar trabalhando em 

conjunto com este. Os ambientes climatizados devem obedecer à Resolução n.o 9 da 

ANVISA, que exige que os ambientes climatizados possuam uma taxa de renovação de ar 

de 27m3 por hora; e nos ambientes de grande concentração de pessoas, uma taxa de 

renovação de 17m3 por hora. Nos  EUA, o Centro de Controle de Doenças (CDC) e a 

Associação Americana de Hospitais (AHA) recomendam para a sala cirúrgicas 25 trocas de 

ar por hora, sendo que cinco de ar externo ou 15 trocas de ar sendo 100% de ar externo. 

Essas mesmas entidades recomendam que a entrada de ar seja a mais alta possível e bem 

distante do sistema de exaustão das salas de cirurgia. As salas de cirurgia devem estar sob 

pressão de ar positiva (QUADROS, 2008). Os quartos de isolamento merecem destaque, 

pois devem ter sistema de climatização que permita a pressão positiva ou negativa, 

conforme exigido pela RDC n.o 50/2002. 

4.7.8 Minimização de VOCS 
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A OMS definiu VOCs como sendo todos os compostos orgânicos com ponto de 

ebulição na faixa entre 50 e 260oC, excluindo pesticidas e incluindo diclorometano 

(SZULC  et al., 2006). Estas substâncias em concentrações elevadas ou a sua exposição por 

grande tempo são prejudiciais à saúde, ocasionando câncer, enfisemas e embolias 

pulmonares; e até mesmo envenenamento. Alia-se a isso que a maioria das pessoas fica em 

ambientes fechados entre 70 e 90% do seu tempo, nos quais a poluição do ar é agravada 

devido à falta de renovação do ar. A utilização de materiais que emitam estes compostos 

orgânicos prejudica a saúde e o bem-estar dos seus usuários (YANG et al., 2004). Para 

conseguir a pontuação deste item, a qualidade do ar deve-se enquadrar nos parâmetros  da 

Resolução do  CONAMA n.o 03, de 28 de junho de 1990, e a Portaria n.o 3.523/1998 do 

Ministério da Saúde. 

4.7.9 Minimização de formaldeídos 

O GREEN STAR e o modelo de avaliação ambiental em edifícios comerciais 

elaborada por Fossati (2008) apresentam um item específico para a minimização de 

materiais que produzam formaldeídos dentro de edificações. Estas substâncias têm 

potencial cancerígeno, provocam alergias e lesões nos pulmões. Como critérios para 

pontuação são adotados a Resolução do CONAMA n.o 03 de 28 de junho de 1990 e a 

Portaria n.o 3.523/1998 do Ministério da Saúde 

4.7.10 Minimização de fibras de amianto 

A minimização do amianto é um dos requisitos para a pontuação no sistema 

australiano GREEN STAR. Fossati (2008) também apresenta este item como critério no seu 

método de avaliação ambiental. No Brasil, a Lei n.o 9.055/1995 disciplina a extração, 

industrialização, utilização, comercialização e transporte do asbesto/amianto e dos produtos 

que o contenham, bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, utilizadas 

para o mesmo fim e dá outras providências. Tal lei está sendo questionada por leis 

estaduais e municipais,  que estão proibindo o uso de amianto ou asbesto em produtos. 

Destaca-se que os Estados que colocam esta imposição são: São Paulo, Rio de Janeiro, 

Pernambuco, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Pará (ABREA, 2008). As cidades de São 

Paulo, Osasco, Rio de Janeiro e Natal apresentam leis municipais determinando a proibição 

do uso desta substância. Porém, essas leis estão sob julgamento no Supremo Tribunal 
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Federal (STF) entrando como requerente a Confederação Nacional dos Trabalhadores da 

Indústria do Amianto (CNTI) com objetivo de questionar a constitucionalidade das leis 

municipais e estaduais sobre a gestão do amianto. 

Entretanto, as aspirações das partículas de amianto provocam danos irreversíveis ao 

sistema respiratório e para obtenção de pontuação neste item é obrigatória a não-utilização 

do amianto. 

4.7.11 Prevenção de alergias 

Os materiais especificados devem ser preferencialmente lisos, de fácil limpeza e 

manutenção. Para isso, a área de internação, Apoio diagnóstico e tratamento(ADT), Centro 

Cirúrgico (CC), Centro Cirúrgico Obstétrico (CCO) e Central de Material Esterilizável 

(CME), Farmácia e Pronto Atendimento devem ter os pisos monolíticos com materiais com 

absorção inferior a 0,4% de umidade; e com resistência superior à norma britânica Classe 

34 (EN 685). Os forros dessas áreas também deverão ser monolíticos e resistentes à 

umidade. As paredes devem ser acrílicas na maior parte do hospital, nos banheiros em 

revestimento cerâmico com junta epóxi, ou com pintura epóxi. Nas áreas críticas  CC,  

CME, farmácia – verificar a classificação da farmácia em função do porte e complexidade 

do  EAS – lactário,  UTI, as paredes serão obrigatoriamente de pintura epóxi. Os sistemas 

da climatização devem ter filtragem recomendada pela Portaria n.o 3.523/1998 e pelas 

recomendações normativas 004/1995 da Sociedade Brasileira de Controle de Contaminação 

(SBCC). 

4.7.12 Prevenção de infecções 

O Ministério da Saúde define como infecção hospitalar toda infecção adquirida após 

o internamento do paciente, durante a sua internação ou mesmo após a alta, quando esta 

puder ser relacionada com a internação ou de procedimentos hospitalares. O uso da 

arquitetura pode contribuir para a diminuição de infecções em ambientes hospitalares, com 

a utilização de barreiras físicas e instalações de aparelhos sanitários, juntamente com uma 

manutenção preditiva. Também é exigido um plano de controle de infecções, com o 

gerenciamento de possíveis riscos dos pacientes, visitantes e equipe do hospital 

(FIORENTINI; KARMAN; LIMA, 1995; KARMAN; FIORENTINI, 2006). 
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4.7.13 Garantia do controle de conforto higro-térmico 

O BREEAM requer que as temperaturas garantam conforto térmico e o controle de 

temperatura seja setorizado. O LEED possui três categorias que adotam o conforto térmico: 

a primeira é o controle do conforto térmico; a segunda é a exigência de projeto específico 

de conforto térmico; e a terceira é o monitoramento do sistema de conforto térmico. O 

GREEN STAR recomenda o monitoramento do sistema de climatização como simulação 

do conforto térmico. O GBC possui um item destinado à conservação de temperatura de 

conforto nas áreas principais de ocupação; e o controle da umidade relativa do ar também 

na faixa de conforto dentro da edificação. O CASBEE requer o controle da temperatura e 

umidade, o controle individual da temperatura e o controle setorizado de temperatura. 

Para se atingir o bem-estar, é necessária a combinação de diversos fatores, como é 

destacado por Corbella e Yannas (2003): temperatura, umidade e radiação infravermelha 

dos elementos construtivos adjacentes às pessoas; o movimento do ar, radiação solar, a 

atividade que está sendo executada, e o vestuário. Entretanto, devido a filtros sociais, 

econômicos, culturais e psicológicos, a relação entre estes condicionantes ambientais é 

variável de pessoa para pessoa. Como critério foi adotado que as pessoas estejam portando 

roupas leves de 0,5 Clo – unidade de resistência térmica de vestuário – e com atividade  de 

descanso – 85W – para as unidades de internação e procedimentos do EAS; e nas áreas 

administrativas com atividades leves – 110W. As temperaturas nesses ambientes devem ser 

entre 22 e 25oC; e a condição de umidade deve variar de 40 a 65%, conforme o 

recomendado pela Resolução n.o 9 da ANVISA. Também devem ser atendidas as normas 

da RDC n.o 50/2002 e a da ABTN NBR 6.041 sobre sistema de ar-condicionado. 

4.7.14 Garantia de conforto auditivo 

O CASBEE possui seis categorias que têm o objetivo de garantir o conforto auditivo: 

atenuação de ruídos dos fundos, atenuação de ruídos de equipamentos, isolamento de som 

pelo piso, isolamento de som pelo teto, isolamento de som pela parede e absorção de sons. 

O BREEAM requer que os ruídos internos sejam controlados pelas normas britânicas sobre 

emissões sonoras.  O GBC  possui três pontuações para as emissões sonoras. A primeira é 

atenuação de confortos de ruídos por meio dos elementos de fachadas, controle de 
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transmissão de ruídos dos equipamentos e atenuação de ruídos dos ocupantes dos 

ambientes. 

Como parâmetro de conforto auditivo, é tomado em conta a norma da ABNT NBR 

10.151, com limite máximo de 50dB(A) durante o dia; e durante a noite de 45dB(A). Para 

obtenção desses índices, recomenda-se o uso de vidro duplo nas fachadas voltadas para vias 

coletoras e arteriais, uso de alvenaria com espessura mínima de 15cm ou paredes de dry-

wall com isolantes termo-acústicos, além a NBR 12.179. 

4.7.15 Garantia de controle olfativo 

As substâncias químicas, resíduos sólidos e efluentes líquidos devem possuir controle 

para que não provoquem mal-estar nos usuários do  EAS. O HQE requer controle sobre a 

qualidade ar, com objetivo de permitir um conforto olfativo nos usuários da edificação. 

4.7.16 Ergonomia e dimensionamento de ambientes 

A Associação Internacional de Ergonomia (AIE) em 2000 definiu ergonomia como 

uma disciplina científica relacionada ao entendimento das interações entre os seres 

humanos e os elementos, ou sistemas, com aplicação de teorias, princípios, dados e 

métodos com o objetivo de aperfeiçoar a funcionalidade do sistema e o bem-estar humano. 

Outra definição é dada por Cybis, Betiol e Faust (2007), que apontam ergonomia como a 

qualidade de adaptação de  um dispositivo a seu operador e a tarefa que ele realiza. Como 

critério de pontuação é adotada, como pré-requisito, a modulação para o prédio de 1200mm 

x 1200mm como módulo; e as dimensões mínimas da RDC n.o 50, as contidas na ABTN 

NBR -9050/2004. 

4.7.17 Humanização 

O conceito de humanização dos espaços é essencial para o auxílio em uma 

recuperação para pacientes. Desde 2002, o Plano Nacional de Humanização (PNH) vem 

estimulando o uso deste conceito em EASs novos e existentes. Os estímulos sensoriais 

permitem que o organismo produza defesas para o combate de infecção e recuperação mais 



83 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

rápida de traumas. Para obter essa pontuação, é necessário o uso de cores, texturas, luzes, 

vegetação e espaços de recreação para os pacientes (BRASIL, 2002; MARTINS, 2004). 

4.7.18 Espaços lúdicos 

Os ambientes lúdicos auxiliam para a socialização das pessoas e oferecem atividades 

de lazer. Para a pontuação neste item, os EASs devem conter a criação de  play-grounds, 

bibliotecas, espaços multimídias, áreas para esporte e áreas de recreação para os pacientes 

internados. 

Quadro 9 – Saúde e Conforto 

SAÚDE E 

CONFORTO 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Aproveitamento 

da luz  natural 

Estimular o uso da luz natural e  

diminuição de gasto energético  

com iluminação artificial. 

NBR 5.413 - Iluminância de interiores e 

15.215. – Iluminação Natural – Partes 01 

a 04. 

 

  0,555 

Controle do  

ofuscamento 

Não causar ofuscamento na  

visão do usuário da edificação 

NBRs 5.413, Iluminância de interiores e 

15.2155. – Iluminação Natural e 

5.101Iluminação Pública 

  0,555 

Presença de 

janelas com 

possibilidade de  

abertura 

Permitir a ventilação natural e  

contato visual com a parte  

externa da edificação. 

NBR 5.413 e NBR 15215 partes  

1 a 4 

  0,555 

Eficiência na 

iluminação 

artificial 

Uso de equipamentos e 

superfícies que ofereçam 

qualidade ao sistema de 

iluminação artificial. 

NBR 5.413 e NBR 15215 partes  

1 a 4 

  0,555 

Controle de 

irradiação 

recebida pela 

edificação 

Mecanismos de controle da  

irradiação térmica na 

edificação e inércia térmica 

NBR 6.401- Instalações centrais  

de ar-condicionado para conforto -  

Parâmetros básicos de projeto. 

  0,555 

Controle de 

qualidade do ar 

interno 

Assegurar a qualidade do ar  

interno. 

NBR 6.401, RDC n.o50, RDC ar  

condicionado, ASHARE,Portaria 

Ministério da Saúde n.o 3.523/1998  

e Resolução do CONAMA n.o 03 

  0,555 

Taxas mínimas de 

troca  de ar por 

meio natural 

Assegurar taxas de troca de ar  

por meio natural e garantir a  

qualidade do ar interno. 

NBR 6.401, RDC n.o 50, RDC ar  

condicionado, ASHARE, Portaria  

Ministério da Saúde n.o 3.523/1998  

e Resolução do CONAMA n.o 03,  

RDC n.o 50/2002. 

  0,555 

Minimização de 

VOCS 

Eliminar/reduzir o uso de  

mateirias que emitam VOCS. 

Resolução do CONAMA n.o 03/1990  

e Portaria n.o 3.523/1998 do Ministério 

da Saúde. 

  0,555 

Minimização de  

formaldeídos 

Eliminar/reduzir o uso de  

formaldeídos 

Resolução do CONAMA n.03/1990 e 

Portaria n.o 3.523/1998 do Ministério da 

Saúde. 

  0,555 

Eliminação de so 

de fibras de 

amianto 

Eliminar o uso de fibras de  

amianto 

Resolução do CONAMA n.o 03/1990  

e Portaria n.o 3.523/1998 do Ministério 

da Saúde. 

  0,555 

Prevenção de 

alergias 

Evitar alergias aos usuários. Uso de materiais antialérgicos, fácil 

limpeza e manutenção. 

  0,555 

Prevenção de 

infecções 

Diminuir o n.o de infecções. RDC n.o 50/2002, pela Portaria n.o 

 3.523/1998 e pelas recomendações 

  0,555 
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normativas 004/1995 da SBCC. 

Garantia do 

controle de  

conforto higro-

térmico 

Controlar conforto higro-

térmico dos funcionários. 

Resolução ANVISA n.o 9/2003, RDC n. 

o 50/2002, temperatura entre 23 e 25oC e 

Umidade Relativa entre 40 e 65%. 

  0,555 

Garantia de 

controle auditivo 

Controle de ruídos para a plena  

saúde do sistema auditivo,  

diminuição de sons para ermitir  

a comunicação e descanso. 

NBR 10151, limite máximo de 50 dB(A) 

durante o dia e durante a noite de 45 

dB(A). 

  0,555 

Garantia de 

controle ofaltivo 

Controlar que odores não  

provoquem mal-estar, ou  

embaraçamento. 

Controle sobre substâncias químicas, 

resíduos sólidos e efluentes líquidos. 

  0,555 

Ergonomia Previsão de instalações,  

espaços e mobiliários 

ergonômicos. 

Atender como modulação espacial  

do prédio a dimensão de 1200x1200mm, 

RDC n.o 50 

  0,555 

Humanização Preconizar espaços agradáveis  

que auxiliem na recuperação do  

doente 

Propor elementos de estimulação 

sensorial auxiliam na recuperação. 

  0,555 

Espaço lúdicos Área para recreação dos 

pacientes. 

Criar áreas de convivência e recreação 

dos usuários. 

  0,555 

Pontuação     10,00 

 

4.8 Gerenciamento do empreendimento 

A macrocategoria de gerenciamento do empreendimento é prevista pelos sistemas 

BREEAM, GBC, Green Star e Abrão (2007), e justifica-se em função de esta área do 

conhecimento promover melhorias de desempenho. O uso adequado de técnicas de 

gerenciamento permite definições mais claras de objetivos e otimização no uso de recursos. 

4.8.1 Planejamento e controle do processo construtivo 

O processo de gerenciamento deve estar voltado para a qualidade e o desempenho da 

edificação durante as fases de viabilidade, elaboração de projetos, execução, utilização e 

seu descarte; ou resumidamente durante todo seu ciclo de vida. O BREEAM requer que 

sejam monitorados, antes da execução e depois de executada a obra, a emissão de efluentes, 

a gestão de resíduos, o desempenho energético do prédio, o consumo de água, a reciclagem 

e o transporte dos usuários.  O LEED requer para todos os itens o desempenho durante a 

fase de projeto, obra e pós-ocupação da edificação.  O GREEN STAR  requer o controle 

efetivo mediante o comissionamento de documentos; e de ajustes após a ocupação do 

prédio. O GBC aponta como itens de avaliação: o planejamento da construção, ajustes de 

desempenho – previsto no projeto e verificado após a construção – e plano de operações 

que contemplam medidas mitigatórias, sensibilização dos usuários, revisão dos projetos e 

treinamento dos usuários. 
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Como requisito para pontuação, é exigido o uso do Project Management Body of 

Knowledge (PMBOK) – Extensão da Construção versão 2004. Este instrumento do Project 

Mangement Institute (PMI) define como deve ser o processo de gerenciamento de projetos. 

A extensão da construção é uma derivação do  PMBOK original pelo setor apresentar 

características que o distingue das demais atividades industriais como: 

- relevante número de partes interessadas;  

- mobilização da comunidade local (muitas vezes regional);  

- grande mobilização de recursos materiais e financeiros para execução; 

- significativos impactos ambientais;  

- intenso uso de recursos naturais;  

- intervenientes geográficos, climáticos, culturais e tecnológicos. 

4.8.2 Responsável interno pelo comissionamento 

O sistema britânico BREEAM exige que o profissional responsável pelo 

comissionamento esteja em contato com o empreendimento desde a sua concepção. O 

LEED dá um ponto para que um certificador LEED dê consultoria durante o 

desenvolvimento das fases de projetos. O GREEN STAR exige um profissional 

credenciado desde o início do processo para obter a pontuação. 

Como critério de avaliação, exige-se que o profissional esteja envolvido desde as 

fases de concepção do projeto para auxiliar na escolha do terreno, e o programa de 

necessidades. O responsável pelo comissionamento deve ter como requisito graduação em 

Arquitetura ou Engenharia Civil, ter cinco anos de formado, Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) do Conselho de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) com mais de 

10.000m2 em edificação da área de saúde; e de preferência possuir certificado de PMI ou 

IPMA em gestão de projetos. 
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4.8.3 Auditoria externa 

O BREEAM  requer uma auditoria externa para corroborar os dados obtidos pelo 

comissionamento dos sistemas prediais da edificação. O GREEN STAR também solicita a 

participação de um agente externo para a validação dos dados obtidos pelo 

comissionamento.  Para pontuação, exige-se profissional com formação  em Arquitetura e 

Urbanismo ou Engenharia Civil, com mais de 10.000 m2 de acervo no CREA, com cinco 

anos de experiência comprovada. 

4.8.4 Sensibilização dos usuários 

O GBC por meio do item plano de operações estimula o treinamento do usuário da 

edificação e sensibilização do uso do prédio. Santos (2002) e Gleick  (2004) apontam que 

sensibilização é a principal responsável pela promoção da sustentabilidade.  Para obter 

crédito nesta pontuação, é necessária a elaboração de um plano de educação ambiental aos 

usuários do hospital, assim como cartazes e comunicação visual apontando os problemas e 

as medidas de conservação ambiental. 

4.8.5 Produção 

O BREEAM, GREEN STAR, LEED e GBC solicitam o controle sobre o sistema 

produtivo durante a execução da obra como na fase operacional da edificação.  Para 

pontuação neste quesito, exige-se que a produtividade seja aumentada em 20% tanto na 

execução da obra como pelos funcionários da edificação; e uma redução dos custos do 

hospital também em 20%. 

4.8.6 Qualidade 

A American Society for Quality define qualidade como um conjunto de 

características inerentes capazes de satisfazer as necessidades. Enfim, um produto ou 

serviço de qualidade é aquele que atende perfeitamente, de forma confiável, de maneira 

acessível, seguro, fornecido no prazo e que atenda o escopo estabelecido pelo cliente (PMI, 

2004; ICB, 2006). 
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Para conseguir a pontuação nesta categoria, as empresas ligadas aos projetos, 

execução e auditoria externa devem possuir  ISO 9001; ou estar afiliadas ao PBQH 

(Programa Brasileiro de Qualidade na Habitação). O empreendimento também deve estar 

fundamentado em política de qualidade baseada na cultura organizacional do investidor, 

patrocinador ou proprietário do hospital. Outro requisito é a elaboração de um Sistema de 

Gestão de Qualidade, que deve conter medições de qualidade, desenvolvimento de política 

de apoio e dignificação dos recursos humanos, documentação das mudanças e melhorias 

contínuas nos processos que envolvem a edificação hospitalar. 

4.8.7 Filosofia do sistema de produção enxuta 

A mentalidade enxuta permite diminuir as perdas de materiais, que na atividade de 

construção são cerca de um quinto da matéria-prima (AGOPYAN et al., 2008), e a redução 

de resíduos oriundos da construção civil, que são de 55% do total (SILVA apud 

DRUSZCZ, 2002). 

Shingo (1996) cita que o transporte de material é um custo que não agrega valor ao 

produto. A maioria das iniciativas é de melhorar esta atividade, porém o uso de 

empilhadeiras, calhas de transporte, esteiras e outros sistemas apenas otimizam a atividade 

de transporte. Melhorias reais ocorrem quando o processo de produção elimina esta 

atividade. Para a indústria em geral, os processos constituem-se tipicamente de 45% de 

processamento, 5% de inspeção, 5% de espera e outros 45% é desperdiçado com transporte 

(SHINGO, 1996). 

O sistema de construção enxuta tem o objetivo de agregar valor ao produto; e evitar 

desperdícios de matérias-primas e tempo. A análise da abordagem  lean baseai-se nos 11 

conceitos de Koskela (1992), os quais são listados abaixo, para conseguir a pontuação neste 

item: 

- redução da parcela de atividades que não agregam valor;   

- aumento do valor do produto por meio de uma consideração sistemática dos 

requisitos do cliente;   
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- redução da variabilidade; 

- redução do tempo de ciclo; 

- simplificação pela minimização do número de passos e partes; 

- aumento da flexibilidade na execução do produto; 

- aumento de transparência; 

- foco no controle de todo o processo; 

- estabelecimento de melhoria contínua ao processo; 

- balanceamento da melhoria dos fluxos com a melhoria das conversões; 

- benchmarking. 

4.8.8 Manual do usuário 

O BREEAM  solicita a elaboração do manual de operação e desempenho ambiental 

do edifício para ocupantes e gerentes. O GREEN STAR requer um guia de informações 

relevantes aos usuários e ocupantes da edificação.  Este item requer que seja produzido um 

manual sobre a edificação, identificando o seu funcionamento, informações sobre os 

materiais utilizados e definição de como deve ser feita a manutenção e limpeza do hospital, 

conforme indica o Código de Defesa do Consumidor (BRASIL, 1990b). 

Quadro 10 – Gerenciamento do Empreendimento 

GERENCIA_ 

MENTO 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Planejamento e  

controle do 

processo 

construtivo 

Estimar recursos necessários 

para execução do projeto 

garantindo a entrega do escopo,  

no prazo e qualidade 

requeridos. 

Elaborar o planejamento do projeto por 

meio do PMBOK – extensão de 

construção 2004 

  0,88 

Responsável 

interno pelo 

comissionamento 

Contratação de profissional 

com conhecimento técnico em 

projetos, construção e 

gerenciamento de projetos 

Profissional com mínimo de cinco anos 

de formado, com CAT do CREA e mais 

de 10 mil m2 e certificado pelo PMI ou 

IPMA em gestão de projetos. 

  0,88 
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Auditoria externa Contratação de especialistas  

em questões de desempenho  

ambiental, para verificação  

externa 

Profissional com mínimo de cinco anos 

de formado, com CAT do CREA e mais 

de 10 mil m2 e certificado pelo PMI ou  

IPMA em gestão de projetos, certificador 

de métodos de avaliação ambiental. 

  0,88 

Sensibilização 

dos usuários 

Uso racional. Uso racional com objetivo de estabelecer 

um decréscimo de 20% do consumo de 

recursos naturais e emissão de efluentes,  

além da coleta seletiva de resíduos 

sólidos. 

  0,88 

Produção Aperfeiçoar produção.  

Redução de custos. 

Aumentar produtividade em cerca de 

20% da construção e 20% dos 

funcionários do prédio. Redução de 

custos de produção em cerca de 20%. 

  0,88 

Qualidade Produzir qualidade. Sistema de Gestão de Qualidade.  

Satisfação do usuário por avaliação pós-

ocupação. Empresas certificadas pela 

ISO ou PBQC. 

  0,88 

Filosofia do 

sistema de 

produção enxuta. 

Estimular a implementação do  

sistema de produção enxuta na  

etapa construtiva como 

operacional da edificação. 

Projeto colaborativo. Eliminação de 

atividades que não agregam valor. 

Redução de tempo de ciclo. Redução de 

variabilidade. Minimização de etapas e 

subprodutos. 

  0,88 

Manual do 

usuário 

Permitir que o usuário/gestor 

da edificação tenha 

conhecimento sobre o processo 

construtivo e instalações. 

Elaboração do manual do  

usuário da edificação. 

  0,88 

Pontuação     8,00 

 

4.9 Inovações 

Esta categoria tem objetivo de estimular a criatividade dos empreendedores e 

projetistas para obter um melhor grau de desempenho ambiental em edificações 

hospitalares, mediante inovações tanto no gerenciamento do projeto como pela gestão dos 

recursos naturais – matérias-primas, água, ar e energia. 

4.9.1 Inovações sobre as questões de gerenciamento da edificação 

O GREEN STAR, LEED e o modelo proposto por Abrão (2007) de avaliação 

ambiental em edificações pontuam aquelas que apresentem inovações no processo de 

desenvolvimento de concepção do empreendimento. Para pontuação neste critério, é 

necessário que o comissionamento comprove o melhor desempenho ambiental 

apresentando requisitos e parâmetros por meio de relatórios de desempenho ambiental da 

edificação. 

4.9.2 Inovações sobre as questões de gestão dos recursos naturais e poluição 

da edificação 
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A certificação LEED requer como critério de pontuação para a categoria de 

inovações, que os projetos das edificações possuam um desempenho ambiental superior do 

que requeridos pela legislação. O GREEN STAR possui como itens as iniciativas de uso de 

tecnologias inovadoras, que sejam excedidos os índices de desempenho padrão e iniciativas 

dos projetos com benefícios ambientais. 

Para obter créditos, é necessária a comprovação de que o uso da inovação 

desenvolvida permita um desempenho ambiental superior aos índices de referência, com 

apresentação de parâmetros e requisitos em relatórios de desempenho ambiental da 

edificação. 

Quadro 11 – Inovações 

INOVAÇÕES OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Inovações sobre 

as questões de 

gerenciamento da  

edificação. 

Estimular inovações nas 

questões gerenciais que tragam 

melhor desempenho ambiental 

na edificação. 

Comprovar como a inovação promove 

melhor desempenho ambiental, 

apresentando o requisito e os parâmetros 

por meio de relatório.   

  1,0 

Inovações sobre 

as questões de 

gestão dos 

recursos naturais 

e poluição da 

edificação 

Estimular inovações nas 

questões de recursos naturais e 

poluição, que tragam melhor 

desempenho ambiental na 

edificação. 

Comprovar como a inovação fornece 

melhor desempenho ambiental, 

apresentando o requisito e os parâmetros 

por meio de relatório. 

  1,0 

Pontuação     2,00 

 

4.10 Aspectos econômicos 

Conforme demonstrado anteriormente, as edificações hospitalares apresentam 

significativos investimentos para sua execução e em sua fase operacional, incluindo obras 

de reparos, melhorias e readequações. Embora  o sistema proposto tenha como foco a 

avaliação de sustentabilidade ambiental, é importante as considerações de viabilidade 

econômica no investimento de tecnologias que promovam ganhos de desempenho e 

racionalização de recursos. Por tais razões, é com o objetivo de se obter um sistema com 

análise com multicritérios que foram adotados alguns subitens de aspectos econômicos no 

check-list de pontuação desenvolvido. 

4.10.1 Redução de custos 
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O GBC por meio do item Custos e aspectos econômicos requer a redução do custo no 

ciclo de vida da edificação mediante o planejamento de medidas que minimizem o custo de 

produção, manutenção e operação do edifício. Outra questão relativa a este item é o 

estímulo que a economia local suporte as necessidades básicas da edificação, evitando os 

gastos de transporte.  O LEED indiretamente também estimula a economia local com o uso 

de materiais e consultores locais como critério de pontuação. As edificações comerciais 

apresentam o custo mensal de operação com as utilidades – água, esgoto, energia, telefonia, 

internet – de 54% com o valor médio de R$ 10,40 (dez reais e quarenta centavos) por m2, e 

o total de gasto na fase operacional aproximadamente igual R$ 20,00 reais por m² de 

edificação (CEOTTO, 2009). 

Para obter a pontuação na redução de recursos, exige-se que ocorra uma redução de 

gastos em 20% do custo de execução da obra, como de sua fase operacional em edificações 

existentes. A mesma meta é prevista para o uso de empreendimentos a serem edificados. 

4.10.2 Geração de rendas e postos de trabalho 

Como foi apresentado no Capítulo 2, cada leito hospitalar gera entre cinco a oito 

postos de trabalho por leito, dependendo da complexidade, porte e público atendido pelo 

hospital (GÓES, 2004). Esta proposta tem como exigência que a edificação gere renda e 

postos de trabalho. 

4.10.3 Manutenção 

O GBC requer a manutenção do desempenho do envelope da edificação, o 

monitoramento das instalações e equipamentos, verificações dos desempenhos dos sistemas 

prediais; e provisão e registro das manutenções feitas no edifício. Também requer o 

treinamento dos funcionários da edificação para a manutenção e identificação de 

problemas. A documentação da edificação e os projetos as-built devem ser de acesso fácil 

para a equipe de manutenção predial, ao responsável pelo comissionamento e à auditoria 

externa (FOSSATI, 2008). Karman et al.  (1995) defendem a tese que a manutenção das 

edificações hospitalares tem de estar planejada desde a concepção da arquitetura, pois 

espaços flexíveis, adaptáveis  e  shafts localizados em pontos focais permitem menores 

gastos de manutenção e maior eficácia na conservação da edificação. Outra questão é o uso 
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do conceito da manutenção manuntente e da arquitetura voltária, os quais indicam que a 

edificação hospitalar está em permanente transformação, adaptando-se às novas demandas 

das atividades médicas e aos reparos devido ao fluxo intenso na edificação (KARMAN; 

FIORENTINI, 2006). Como requisito a este item, deve-se levar em consideração as 

especificações dos materiais componentes da edificação, assim como o próprio projeto de 

arquitetura da edificação, que deve ser flexível e adaptável. A edificação também deve ter 

uma equipe de manutenção para reparos e conservação, assim como um plano elaborado 

para a manutenção da edificação hospitalar. 

4.10.4 Retorno do investimento 

A Associação Brasileira de Facilities (ABRAFAC) indica que as instalações de 

edifícios têm um ciclo de permanência entre 5 e 10  anos. Este dado pode ser utilizado para 

edificações hospitalares também devido à troca de equipamentos médico-hospitalares e às 

adaptações inerentes desta tipologia de edificações aos procedimentos e inovações da 

tecnologia aplicadas à medicina. Thomas et al. (2002) indicam que o tempo para o retorno 

do investimento no uso de águas da chuva para plantas industriais como tempo limite de 

três anos. O projeto de modernização das instalações elétricas do Empire State Building em 

Nova York prevê um orçamento de 20 milhões de dólares, com uma redução no consumo 

energético em torno de 40% com um payback do investimento estimado em três anos 

(GBCB, 2010). Ceotto (2009) indica uma taxa de retorno mensal só com os gastos com 

água e energia na taxa mensal de retorno igual a 2,38%, sendo um investimento superior a 

aluguéis de imóveis com rendimentos aproximadamente de 0,70% mensal e do CDC de 

120 dias com rendimentos em 0,92% por mês. Para pontuação neste quesito, exige-se que o 

investimento para a sustentabilidade ambiental da edificação tenha um retorno econômico 

no período de 36 meses após o início de sua operação. 
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Quadro 12 – Aspectos econômicos 

DESENVOLVI

_MENTO  

ECONÔMICO 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Redução de 

custos 

Diminuir os recursos para a 

elaboração da edificação. 

Reduzir em cerca de 20% os custos de 

execução da obra e manutenção da 

edificação. 

  2,5 

 

Geração de renda 

e postos de 

trabalho 

Criação de postos de trabalho. Criação de novos postos de trabalho.   2,5 

Manutenção Redução de custos. Materiais e subcomponentes que 

apresentem maior índices de 

construtibilidade. A edificação possuir 

plano e equipe de manutenção. 

  2,5 

Retorno  Optar por ações com melhor  

grau de retorno a médio prazo. 

Avaliação de retorno de investimento no 

prazo de três anos. 

  2,5 

Pontuação     10,00 
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5. APLICAÇÃO, RESULTADOS E PROPOSTAS DE MUDANÇAS COM 

OBJETIVOS DE MELHOR DESEMPENHO AMBIENTAL NO HOSPITAL. 

5.1 Estudo de Caso  

Para o estudo de caso foi escolhido o Hospital de Caridade de Ijuí, pois o último 

censo indica uma população de 9.971.910 habitantes no Rio Grande do Sul, e a região de 

abrangência do hospital inclui as seguintes coordenadorias de saúde: 9ª, 12ª, 15ª, 17ª e 19ª, 

representando uma população de 1.282.927 pessoas, equivalente a 12,9% da população do 

Estado, distribuída em 125 municípios, dados retirados do site do Hospital de Caridade de 

Ijuí (www.hci.org.br). 

 

Tabela 3 – QUADRO DE ÁREA 

Área do terreno (m²)             18.026,47 

Zoneamento               ZC2 

Índice de Aproveitamento           1.402 

Taxa de Ocupação do Solo (%)          51.46 

Índice de Permeabilidade(%)           49.63 
 

PAVIMENTO               ÁREA 

Sub Solo                852,76 

Térreo                 5.026,65 

1.o Pavimento               7.099,75 

2.o Pavimento               4.875.18 

3.o Pavimento               3.701,23 

4.o Pavimento               1.996,09 

5.o Pavimento               1.583,63 

6.o Pavimento               138,57 
 

ÁREA TOTAL              25.273,86 
 

Fonte: Próprio Autor 

5.2 Uso e ocupação do terreno 

A localização do terreno respeita os parâmetros urbanísticos municipais, o terreno está 

inserido em área urbana consolidada, sendo considerado, dessa forma, como área já degradada 

por atividades antropogênicas. 
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As concessionárias de energia, água, esgoto e telecomunicações possuem redes 

instaladas e em pleno funcionamento no terreno, não há a necessidade de ampliações da 

infraestrutura existente. 

A implantação da obra não permitiu que a edificação não fosse atingida pelas suas 

próprias sombras. A construção também contribuiu para uma pequena alteração na ventilação 

da região. Parte do corte do terreno foi retirada pela técnica do bota-fora, a qual consiste em 

retirar a terra em excesso de uma edificação alocando a outro terreno. 

O terreno não está em área de risco de enchentes nem é uma encosta, o que permite a 

pontuação nestas duas subcategorias. Durante a fase de projetos e execuções foram seguidos 

os preceitos do Código Florestal Brasileiro, assim como as NBR 8.044 e 11.682. 

5.3 Gestão do uso de energia 

A fonte energética inicial é originária de hidrelétrica fornecida pelo DEMEI, e a 

energia dos geradores de emergência que provem de geradores a diesel. Porém, não foram 

desenvolvidos sistemas que utilizassem fontes de energia alternativa como energia solar. 

O hospital tem um programa de sensibilização para a redução de consumo de energia. 

Entretanto, a redução do consumo de energia está em torno de 20% e não 40% como é a 

proposta para a pontuação no sistema de avaliação. 

Os materiais de isolante térmicos nos forros das internações e no telhado; e uso de 

equipamentos mais eficientes energeticamente, aliados ao uso de luminárias de alto 

desempenho, permitem que a edificação possua um desempenho energético mais eficiente. 

Todo o sistema de climatização da parte antiga foi substituído por equipamentos 

novos que possuem maior eficiência e consomem menos energia. Os equipamentos de ar-

condicionado nos quartos que possuem climatização artificial têm controle individual, 

permitindo maior conforto aos pacientes e menos gastos energéticos. 

Entretanto, estima-se que a energia embutida da edificação esteja superior ao padrão 

ótimo determinado pelo GCB de 4,5GJ/m2. O hospital também não apresenta um plano de 

redução de consumo de energia no horário de pico. 
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5.4 Gestão do uso da água 

Para o desenvolvimento dos projetos executivos de arquitetura, hidrossanitário, 

prevenção e combate a incêndio, e de climatização, foi realizada parametrização do 

consumo seguindo as normas da ABTN como demanda e funcionamentos dos sistemas 

prediais hidráulicos sanitários. 

A qualidade da água é garantida até os reservatórios pela concessionária de água que 

segue como padrão a Portaria n.o 518/2004, que rege a qualidade de água potável no Brasil. 

O hospital faz coletas e testa as águas dos reservatórios, além de limpezas periódicas destes 

reservatórios para garantir a qualidade de água oferecida aos usuários. 

O uso de equipamentos mais eficientes permitiu a redução do consumo de água em 

cerca de 30%, porém não foi obtida a redução de 40% apontada por Gleick (2004). 

Entretanto, existem cartazes, capacitação dos funcionários e estímulo aos pacientes e 

visitantes sobre como reduzir o consumo de água. 

A edificação não possui reservatório de águas pluviais. O paisagismo é irrigado 

apenas por água de chuva. 

A taxa de permeabilidade do terreno está dentro dos parâmetros urbanísticos do 

Código de obras de Ijuí. 

5.5 Materiais 

A especificação dos materiais está bem discriminada, com especificação das 

características técnicas e com normas de desempenho dos materiais a serem obedecidas.  

A parte histórica foi mantida com adaptações para atender às novas demandas dos 

serviços hospitalares oferecidos. Porém, o uso de materiais reciclados ou reaproveitados 

não foi uma das diretrizes de projetos, ocorrendo às especificações de materiais novos. 

A definição de layouts, cores e texturas também teve por objetivo humanizar o 

ambiente hospitalar. Entretanto, o condicionante principal para a definição dos materiais de 
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construção baseou-se em funcionalidade, construtibilidade, baixa manutenção e fácil 

limpeza. 

As especificações de materiais com certificação ambiental não foram determinantes 

do projeto, nem como madeiras certificadas. Porém, os revestimentos de pisos, forros e 

paredes não são de PVC, os quais foram indicados apenas com elementos das tubulações 

das instalações prediais. 

5.6 Poluição 

Mediante a execução do PGRC e do PGRSS, foi determinada a quantidade de 

resíduos gerados durante a execução da obra e de sua operação. Esses documentos também 

exigem a destinação dos resíduos  em locais que atendam à legislação ambiental em vigor. 

O hospital incentiva a separação dos resíduos na internação, onde os quartos e 

enfermarias possuem duas lixeiras: uma destinada ao lixo reciclável e outra ao resíduo 

orgânico. A separação dos resíduos contaminantes é feita pela equipe do hospital, que 

acondiciona o material conforme é exigido pelas resoluções do CONAMA e do Ministério 

da Saúde. Também os funcionários recebem instruções de educação ambiental e 

diagramação visual por meio de cartazes sobre a questão dos 3Rs – reduzir, reutilizar e 

reciclar – os resíduos. 

Contudo, não há uma meta estabelecida para redução da geração de resíduos. 

Também não existe o tratamento de esgoto, pois a legislação brasileira só exige o 

tratamento de efluentes hospitalares caso não haja rede de esgoto. A emissão de gases 

prejudiciais ao meio ambiente foi dada como satisfatória, pois os equipamentos evitam o 

uso de CFCs e respeitam a Resolução do CONAMA n.o 03/1990 e Portaria n.o 3.523/1998 

do Ministério da Saúde. 

5.7 Transporte 

A localização do hospital permite que três linhas de ônibus estejam num raio de 300 

metros, e seis linhas estejam num raio de 500 metros, possibilitando que funcionários, 

pacientes e visitantes utilizem o transporte coletivo ao invés do transporte por automóveis 



98 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

 

individuais. Também há vários pontos de táxi próximos que funcionam como alternativa. O 

hospital possui vestiários para os funcionários. 

A região próxima ao hospital – raio de 500 metros – oferece serviços e comércio aos 

funcionários e visitantes do hospital. Há dois supermercados próximos, três padarias e 

varias lancharias, que permitem que ocorra uma redução de tempo de deslocamento e de 

necessidade de transporte por veículos. 

O estacionamento atende a NBR 9050 e o Estatuto do Idoso. Como está dentro da 

edificação, o estacionamento será considerado, mesmo ele não sendo de material permeável 

na área destinada às vagas. 

5.8 Saúde e Conforto 

O projeto busca utilizar o máximo da luz natural, com materiais claros que permitam 

a reflexão da luz, janelas que estão de acordo com os parâmetros urbanísticos de Ijuí. As 

janelas possuem sistema de abertura que permite a troca de ar por ventilação natural.  

O controle de ofuscamento nos quartos e enfermarias é possível por meio de 

venezianas e cortinas, as quais permitem também o controle da irradiação solar direta nos 

ambientes de internamento. 

O sistema de climatização garante a qualidade do ar interno nos ambientes que 

exigem climatização artificial pela  RDC n.o 50/2002. A ventilação dos quartos dos leitos 

de internamento pode ocorrer pelos aparelhos Spits ou de forma natural pela entrada de ar 

das janelas. 

A especificação de materiais não eliminou elementos que emitam formaldeídos e 

VOCs, porém a edificação está livre de elementos que contenham fibras de amianto. 

A prevenção de alergia dá-se pelo projeto ter como diretriz a fácil limpeza e 

manutenção dos ambientes. O uso de materiais de cama, mesa e banho antialérgicos 

também auxilia na prevenção de alergias. 
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O hospital possui um plano de combate à infecção hospitalar; e os materiais 

especificados para o piso em manta vinílica atende à norma britânica Classe 34 (EM 685). 

O forro na área de internação e áreas críticas – CC, CME – é monolítico, o que, além de 

dificultar o acúmulo de partículas, evita o aumento de área de superfícies diminuindo o 

risco de instalação de micro-organismo patogênicos. As paredes internas de dry wall são 

pintadas por tinta acrílica; e as paredes dos setores críticos possuem revestimento em 

pintura epóxi. 

O conforto ambiental na edificação está adequado aos requisitos solicitados pelo 

sistema de avaliação ambiental proposto, mas resta a observação que ainda não foram 

elaboradas medições no hospital, sendo a análise baseada nos projetos, observação direta e 

relato de funcionários e pacientes. 

O projeto de arquitetura de interiores conseguiu obter os requisitos nas subcategorias 

de ergonomia, humanização e espaços lúdicos. Os móveis apresentam adaptações pelos 

usuários e dimensões que favorecem a sua utilização.  

5.9 Gerenciamento 

O planejamento do empreendimento, apesar de bem-sucedido, realizado no prazo, 

satisfazendo as necessidades dos clientes e respeitando o escopo e o orçamento 

estabelecido, não foi baseado no PMBOK extensão da construção. 

Também não existiu um responsável pelo comissionamento das instalações, que é 

feito pela administração do hospital e pelo setor da arquitetura. Também não há auditoria 

externa sobre o desempenho ambiental da edificação, o que impede a pontuação nos três 

primeiros itens. A empresa construtora também não elaborou o manual do usuário do 

hospital. 

5.10 Inovações 

As inovações presentes no projeto não comprovaram o melhor desempenho ambiental 

da edificação. O uso dos conceitos de arquitetura hospitalar empregados na UTI, que 
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permite a visualização direta de todos os pacientes, não são considerados inovações, pois 

vários hospitais utilizam este conceito. 

5.11 Aspectos econômicos 

A redução de custos deu-se pela troca de equipamentos hospitalares, bem como pelo 

uso de sistema de climatização mais eficiente, e o projeto luminotécnico especifica 

lâmpadas de alto desempenho. 

O hospital possui um plano de manutenção e equipe própria para reparos e 

manutenção predial; e  na manutenção de equipamentos e sistemas de climatização, lógica 

e segurança. Os materiais especificados são de fácil manutenção e no projeto foram 

determinados espaços para passagem das tubulações das utilidades prediais. 

Apesar de ser estimado ainda, pois não existe um sistema de comissionamento 

estabelecido para o controle das instalações prediais, assim como uma auditoria externa que 

comprove estes dados, a economia de consumo gerada pelas instalações prediais presentes 

no prédio, como o uso de humanização e sensibilização dos usuários, estima-se que 

payback do investimento será inferior a 36 meses. 

5.12 Análise dos resultados 

O hospital apresentou como desempenho ambiental a pontuação de 58,995%, e não 

obteve classificação, pois a pontuação mínima para a classificação bronze é de 70,00%. 

Porém, o desempenho da edificação ainda poderia ser melhorado, sobretudo nas questões 

de energia, nos quais foram obtidos 40,00% do total de pontos da categoria. 

As questões relacionadas ao gerenciamento tiveram um desempenho inferior a dois 

quintos (2/5) dos totais de pontos possíveis. 

Os materiais especificados apresentam o desempenho de aproveitamento de 45.533%, 

caso tivessem como diretriz ser menos agressivos ao meio ambiente, ao se optar por 

materiais certificados e que emitissem poucos VOCs e formaldeídos. 
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A categoria de inovação foi a única a não pontuar. Pois esse item não é o objetivo 

principal da edificação ser sustentável ou inovadora. 

Já a categoria de transporte atingiu a máxima pontuação possível. A localização do 

empreendimento e as estratégias de projetos permitiram este desempenho. Os estudos de 

viabilidade das instituições envolvidas antes da execução do projeto estavam coerentes para 

o retorno financeiro do empreendimento. 

As categorias referentes à saúde e conforto e à gestão e uso da água tiveram 

desempenho aproximadamente de 83.25%. Este fato deve-se às especificações de materiais 

que priorizavam atender às questões de conforto para os usuários. 

O desempenho ambiental do estudo de caso pode ser verificado na tabela 4 de 

desempenho. 

Tabela 4 – DESEMPENHO 

CATEGORIA     PONTUAÇÃO  PONTUAÇÃO  PERCENTUAL 

         OBTIDA (%)  POSSIVÉL (%) OBTIDO (%)  
     

Uso e ocupação do solo    9,136    10     91,36 

Gestão e uso da energia   6,00    15     40,00 

Gestão e uso da água    6,664    15     44,426 

Materiais       6,86    15     45,533 

Poluição       6,25    10     62,50 

Transporte       4,00    5     80,00 

Saúde e conforto     8,325    10     83,25 

Gerenciamento      1,76    8     22,00 

Inovação       0,00    2     0,00 

Aspectos econômicos    10,00    10     100,00 
 

TOTAL        58,995    100    58,995 
 

Fonte: Próprio Autor 
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6. CONCLUSÕES 

Para que a edificação representada pelo estudo de caso ofereça um melhor 

desempenho ambiental, seria necessário focar a questão de gestão do uso da energia, gestão 

do uso da água, materiais, gerenciamento e inovação. 

Como foi visto, a categoria de inovações não obteve crédito algum, mas o uso de 

mecanismos que utilizassem fontes alternativas poderia dar créditos nos itens relacionados 

à energia e a inovações. 

A categoria de energia poderia receber a pontuação de redução de 50,00% da 

demanda com uso de equipamentos mais eficientes, sobretudo nos equipamentos médico-

hospitalares. O uso de fontes alternativas também permitiria um desempenho superior, 

ainda mais que a edificação apresenta uma área de projeção horizontal de cobertura de 

1.445,06m² onde poderiam ser instaladas placas fotovoltaicas que têm potencial para 

auxiliar no aquecimento de água e/ou na iluminação das circulações.  A especificação de 

materiais focou o controle da proliferação de micro-organismo, na facilidade de limpeza e 

manutenção. A verificação da procedência e rastreabilidade de informações, que os 

materiais certificados oferecem, é outro ponto de melhora para este empreendimento. Além 

disso, o uso de materiais com baixa emissão de VOCs e formaldeídos seria outro ponto a 

ser analisado.  O gerenciamento apresenta um potencial significativo de melhorias, pois só 

obteve 22,00% dos pontos possíveis para a categoria. Designar um profissional para o 

comissionamento, além de oferecer a pontuação, permite um melhor conhecimento técnico 

feito pelas condições da edificação e do funcionamento das instalações prediais. A auditoria 

externa, além de corroborar os dados apontados pelo comissionamento, permite verificar 

possibilidades de melhoria e possíveis desvios na verificação dos equipamentos e 

instalações. 
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Anexo B – Estudo de Caso                                    

 Quadro 3 – Uso e Ocupação do Solo 

IMPACTO 

AMBIENTAL 

DO TERRENO 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Localização do 

terreno 

Escolha racional de sítios para 

implantação das edificações. 

Atender aos parâmetros de legislação e 

norma. Evitar implantação em locais 

sensíveis, preservação ambiental. Acessos 

e atendimento de concessionárias de 

serviços públicos. 

X  0,833 

Entorno Avaliação dos impactos 

relativos à implantação da 

edificação no entorno. 

Sombreamento de áreas do entorno. 

Alteração da ventilação sobre o entorno 

imediato. Evitar a criação de calor na 

implantação da edificação. Evitar 

perturbação do solo. Evitar transtornos 

pelo Pólo Gerador de Tráfego (PGT).  

Alterações na paisagem. 

 X 0,833 

Implantação Estratégias em relação à 

iluminação e ventilação. 

Racionalização dos ramais 

prediais com redes de 

concessionárias de serviços 

públicos. 

Uso de iluminação natural. Orientação da 

implantação respeitando as características  

climáticas locais. Área de sombreamento 

gerada no próprio terreno. 

X  0,833 

Movimentação de 

terra 

Respeito à topografia natural do 

terreno. 

Alterações racionais no perfil natural do 

terreno. Compensação dentro do próprio 

lote do corte/ aterro. Pequeno uso de 

máquinas e equipamentos de acomodação 

de terra. 

X  0,833 

Uso Uso adequado à legislação de 

uso do solo. 

Respeito a Lei de Uso e Ocupação e Lei 

de Zoneamento. 

X  0,833 

Taxa de ocupação 

do lote 

Uso adequado à legislação de 

uso do solo. 

Respeito a Lei de Uso e Ocupação e Lei 

de Zoneamento, área máxima de 

ocupação de 75% do lote. 

X  0,833 

Taxa de 

permeabilidade 

Área superficial para infiltração 

de água pluvial. 

Respeito a Lei de Uso e Ocupação e Lei 

de Zoneamento, com mínimo de 25%. 

X  0,833 

Área degradada Recuperação de área degradada Reutilizar áreas degradas e contaminadas, 

garantir a Qualidade de terreno e 

melhorar a qualidade ambiental pelo 

empreendimento. 

X  0,833 

Área de encosta Evitar soterramentos de terra e 

conservação do relevo original. 

Código florestal Uso e ocupação do solo e 

ABNT n. 11.682. Evitar áreas de 

ocupação com inclinação superior a 30%. 

X  0,833 

Controle de 

sedimentação e 

erosão 

Evitar que a terra do terreno 

contribua com assoreamento de 

corpos hídricos e no desgaste do 

solo do terreno e entrono. 

Código florestal brasileiro, e as ABNTs 

8.044 e 11.682. 

X  0,833 

Área suscetível a 

alagamentos 

Evitar enchentes na área do 

terreno ou no seu entorno. 

Código florestal brasileiro, Uso e  

ocupação do solo, e evitar terrenos com 

inclinação inferior a 5%. 

X  0,833 

Conservação da 

biodiversidade 

existente 

Analisar o grau de impacto 

ambiental que o 

empreendimento representa ao 

meio natural original. 

Evitar alteração de habitat. Evitar  

desequilíbrios ecológicos. 

X  0,833 

Pontuação   9.163 0.837 10,00 
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Quadro 4 – Gestão do uso da energia 

ENERGIA OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Parametrização e  

comissionamento 

dos sistemas 

prediais elétrico,  

eletrônicos e 

Mecânico. 

Avaliação estatística de 

equipamentos e instalações. 

Determinar com exatidão de 80% do 

consumo de energia da edificação. 

 X 1,5 

Fonte energética Verificar a fonte energética  

principal do empreendimento  

durante as fases do  

empreendimento. 

Racionalizar os recursos energéticos,  

e usar preferencialmente fontes oriundas 

de energia hidrelétricas, ou fontes 

alternativas. 

 x 1,5 

Fontes 

alternativas 

Uso de fontes alternativas de  

energia. 

Estratégia de projeto de sistemas 

alternativos para abastecer no mínimo 

20% da demanda por fontes alternativas 

de energia. 

 x 1,5 

Conservação Diminuir o consumo através de  

uso racional, equipamentos e  

matérias mais eficientes. 

Diminuição da demanda energética  

em 40%. 

 X 1,5 

Sensibilização Uso racional. Uso racional com objetivo de estabelecer 

um decréscimo de 20% do consumo de 

energia. 

X  1,5 

Eficiência 

energética 

Edificações que tenham melhor  

desempenho energético. 

Edificações que usem menos energia,  

utilização de energia renováveis, e (ou) 

projetos com uso de arquitetura 

bioclimática que proporcionem melhor 

eficiência energética. 

X  1,5 

Sistema de 

Iluminação  

da edificação 

Diminuir a demanda de energia  

para iluminação e ao mesmo  

tempo aprimorar o desempenho  

na iluminação da edificação. 

Lei n.o 10.295/2001 que dispõe sobre  

a Política Nacional de Conservação e 

Uso Racional de Energia, e luminárias 

com classificação A do selo PROCEL e 

Regulamentação para Etiquetagem de 

Nível de Eficiência Energética de 

Edifícios Comerciais, de Serviços e 

Públicos, com redução do consumo em 

20%. 

X  1,5 

Sistema de 

climatização  

da edificação. 

Diminuir a demanda para o  

sistema de climatização da  

edificação, e aprimorar o  

desempenho dos equipamentos. 

Lei n.o 10.295/2001, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Conservação e Uso 

Racional de Energia, e luminárias com 

classificação A do selo PROCEL e 

Regulamentação para Etiquetagem de 

Nível de Eficiência Energética de 

Edifícios Comerciais, de Serviços e 

Públicos, a ABNT n.o 6.401 e a 

ASHRAE/IESNA Standard 90.1, com 

redução do consumo em 20%. 

X  1,5 

Energia embutida Utilizar materiais que tenham  

menor consumo de energia  

embutida 

A relação de m2 de energia embutida no 

processo construtivo deve ser inferior a 

5,20 GJ/m2 

. 

 X 1,5 

Redução do 

consumo na hora 

de pico do sistema 

Evitar que o sistema de 

abastecimento de energia entre 

em pane devido à sobrecarga do 

sistema na hora de pico. 

Diminuir em 20% o consumo da  

edificação na hora de pico, entre  

as 18h30 e 20h30. 

 X 1,5 

Pontuação   6.00 9.00 15,00 
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Quadro 5 – Gestão do uso da água 

GESTÃO DA 

ÁGUA 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Parametrização e  

comissionamento 

dos sistemas 

prediais 

hidráulicos 

sanitários. 

Avaliação estatística de 

equipamentos e instalações 

Determinar com exatidão acima de 80% 

do consumo de água na edificação. 

 X 1,666 

Qualidade Potabilidade e Saúde.   

Uso devido a cada qualidade de  

água. 

Potabilidade da água, conforme  

a Portaria n.o 518/2004 do Ministério da 

Saúde. 

X  1,666 

Conservação Diminuir o consumo pelo uso  

racional, equipamentos e  

materiais mais eficientes. 

Diminuição da demanda da água em 

40%. 

 X 1,666 

Sensibilização Uso racional. Uso racional com objetivo de estabelecer 

um decréscimo de 20% do consumo da 

água. 

X  1,666 

Uso de águas 

pluviais 

Fonte alternativa de água. Sistema de captação e distribuição da 

água atendendo a determinações  

da USEPA, 2008 e a ABNT 15527/2007, 

atendendo no mínimo 20% do consumo 

de água não potável. 

 X 1,666 

Uso de águas 

cinza 

Fonte alternativa de água. Sistema de captação e distribuição da 

água atendendo a determinações da 

USEPA, 2008, e ao projeto de norma 

ABNT 02.136.01-001/6 atendendo no 

mínimo a 20% do uso não potável. 

 X 1,666 

Uso de 

equipamentos  

mais eficientes/  

redutores 

Redução do consumo de água  

devido a equipamentos mais  

eficientes 

Redução do consumo de água dos 

equipamentos mais eficientes com 

redução no consumo de 40% 

 X 1,666 

Paisagismo 

eficiente. 

Redução do consumo da água  

para irrigação do paisagismo. 

Utilização somente de fontes alternativas 

de água para irrigação de paisagismo. 

X  1,666 

Permeabilidade 

mínima no 

terreno 

Permitir infiltração de águas  

pluviais no terreno. 

Mínimo de área de 25% permeável no 

terreno, ou respeitar a legislação de Uso e 

Ocupação do Solo. 

X  1,666 

Pontuação   6.664 8.336 15,00 
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Quadro 6 – Materiais 

MATERIAIS OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Especificação de  

materiais 

conforme norma 

Atendimento às legislação e  

normas. 

Especificação de materiais citando  

normas e legislação. 

X  1,365 

Reuso de 

estruturas  

existentes 

Reaproveitar edificações  

existentes. 

Criar espaços adaptáveis, sem que haja 

necessidade de obras para utilização 

para outro tipo de uso, com preferência 

a reformas de estruturas preexistentes. 

 X 1,365 

Reaproveitamento 

de materiais 

recicláveis 

Reaproveitar materiais  

construtivos existentes,  

recondicionados ou reciclados. 

Aproveitar materiais previamente  

utilizados com insumos da  edificação, 

no mínimo de 10% do total de 

insumos. 

 X 1,365 

Uso de materiais  

termicamente 

eficientes 

Materiais que tenham melhor  

desempenho térmico. 

Evitar uso de sistemas de climatização  

pela escolha inadequada de materiais. 

Uso de isolantes e materiais com maior 

inércia térmica. 

 X 1,365 

Uso de materiais  

certificados 

Materiais com origem 

comprovada 

Materiais que tenham certificação de  

redução de impacto ambiental ou  

melhor desempenho. 

 X 1,365 

Durabilidade Materiais que tenham maior  

durabilidade. 

Materiais com maior resistência e  

durabilidade, com validade mínima de  

cinco anos para bens não duráveis  

e cinquenta para bens duráveis. 

X  1,365 

Materiais de 

rápida renovação 

Obter uma renovação de  

matéria-prima. 

Materiais renováveis em um ciclo  

de 10 anos. 

X  1,365 

Redução do usos 

de PVC na 

edificação 

Evitar que as emissões de gases  

do PCV prejudiquem a saúde. 

Menos de 5% da área de revestimento 

de piso, paredes ou forro deve possuir 

PVC como material de acabamento, ou 

mobília. 

X  1,365 

Madeira 

certificada 

Uso de madeira certificada,  

permitindo a rastreabilidade e  

conservação do meio ambiente  

na área de extração. 

Madeira certificada pelo FSC.  X 1,365 

Desperdício Evitar desperdício. Diminuir a perda de materiais de  

construção em 50%. 

 X 1,365 

Uso de materiais 

locais 

Incentivar o uso de técnicas  

construtivas da região e evitar  

frete de regiões distantes. 

Uso de técnicas de processos  

construtivos regionais, e transporte  

máximo de 250km. 

X  1,365 

Pontuação   6.83 8.196 15,00 
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Quadro 7 – Poluição 

POLUIÇÃO OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Parametrização e  

comissionamento 

dos sistemas de 

coleta de resíduos 

convencionais e 

hospitalar. 

Avaliação estatística dos 

sistemas de coleta de resíduos e 

separação de resíduos. 

Determinar com exatidão acima de 

80% da produção de resíduos na 

edificação. 

 X 1,25 

Sensibilização Uso racional. Uso racional com objetivo de 

estabelecer um decréscimo de 20% de 

produção de resíduos. 

X  1,25 

Sólida Reduzir, reciclar e reutilizar. Sistema com o gerenciamento de 

resíduo sólido. Se a região é atendida 

por aterro sanitário. Espaço de depósito 

com as suas devidas separações. 

Diminuir a redução de resíduos sólidos 

em 40%. Reciclar 80% do material 

passível de reciclagem. 

X  1,25 

Líquida Tratamento de efluentes. Evitar  

contaminação. Preservação. de  

recursos hídricos. 

O efluente deve ser destinado ao 

sistema de tratamento de esgoto ou 

tratamento individual, com eficiência 

superior a 80% da DQO e DBO, 

anterior ao tratamento. Também 

possuir sistema de tratamento de 

efluentes de óleos de cozinha e 

automobilísticos. 

 X 1,25 

Gasosa Evitar contaminação. Preservação da camada de Ozônio, 

utilizando equipamentos, sistemas e 

materiais que não emitam gases do 

efeito estufa. Ações de redução e 

medidas mitigatórias de emissão 

antrópica de gases responsáveis pelo 

efeito estufa. Combater emissão de  

compostos que prejudiquem a saúde. 

X  1,25 

Radioativa Evitar contaminação e 

preservação da saúde. 

Destinação comprovada de 

armazenamento autorizado de 

depósitos de resíduos radioativos. 

X  1,25 

Gestão Uso racional de recursos  

naturais. 

Plano de Gestão de Resíduos Sólidos  

da Construção e Plano de Gestão de 

Resíduos Sólidos de Saúde. 

 X 1,25 

Sistema de 

separação  de 

resíduos 

Permitir a reciclagem dos 

resíduos sólidos e destinação 

do resíduo orgânico para 

aterros sanitários. 

Área destinada à separação de resíduos 

e armazenamento de resíduos. 

X  1,25 

Pontuação   6.25 3.75 10,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



122 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

 

Quadro 8 – Transporte 

TRANSPORTE OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Meio de 

transporte  

coletivo 

Incentivar o uso de transporte  

coletivo e meios alternativos. 

O empreendimento deve se localizar 

num raio de 300m de ponto atingindo 

por transporte público. 

X  1,0 

Incentivo ao uso 

de bicicletas e 

caminhadas 

Estimular o transporte por  

bicicletas e caminhadas. 

A edificação deve possuir vestiário  

e bicicletário para a chegada de 

usuários/funcionários. 

 X 1,0 

Distância Diminuir os recursos 

financeiros, humano e de 

tempo para o deslocamento. 

A localização da edificação de serviços 

e comércio em um raio de 500 metros 

do hospital. 

X  1,0 

Área de  

estacionamento. 

Atender à legislação, e usar  

materiais permeáveis na área  

destinadas às vagas. 

Atender a NBR 9050, Estatuto do 

Idoso, e usos de materiais permeáveis  

na área destinada as vagas. 

X  1,0 

Medidas 

mitigatórias da  

geração de 

tráfego 

Minimizar o transtorno pela  

geração de tráfego. 

Uso port-cochère, vias de 

desaceleração e aceleração, áreas de 

carga e descarga, e espaço destinado à 

chegada de ambulâncias e veículos de 

apoio e manutenção. 

X  1,0 

Pontuação   4.00 1.00 5,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



123 

 

 
Diego J. Oliveira (diego.egc@gmail.com). Trabalho de Conclusão de Curso. Ijuí: DCEEng/Unijuí, 2014 

Quadro 9 – Saúde e Conforto 

SAÚDE E 

CONFORTO 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Aproveitamento 

da luz  natural 

Estimular o uso da luz natural e  

diminuição de gasto energético  

com iluminação artificial. 

NBR 5.413 - Iluminância de interiores e 

15.215. – Iluminação Natural – Partes 01 

a 04. 

 

X  0,555 

Controle do  

ofuscamento 

Não causar ofuscamento na  

visão do usuário da edificação 

NBRs 5.413, Iluminância de interiores e 

15.2155. – Iluminação Natural e 

5.101Iluminação Pública 

X  0,555 

Presença de 

janelas com 

possibilidade de  

abertura 

Permitir a ventilação natural e  

contato visual com a parte  

externa da edificação. 

NBR 5.413 e NBR 15215 partes  

1 a 4 

X  0,555 

Eficiência na 

iluminação 

artificial 

Uso de equipamentos e 

superfícies que ofereçam 

qualidade ao sistema de 

iluminação artificial. 

NBR 5.413 e NBR 15215 partes  

1 a 4 

X  0,555 

Controle de 

irradiação 

recebida pela 

edificação 

Mecanismos de controle da  

irradiação térmica na 

edificação e inércia térmica 

NBR 6.401- Instalações centrais  

de ar-condicionado para conforto -  

Parâmetros básicos de projeto. 

X  0,555 

Controle de 

qualidade do ar 

interno 

Assegurar a qualidade do ar  

interno. 

NBR 6.401, RDC n.o50, RDC ar  

condicionado, ASHARE,Portaria 

Ministério da Saúde n.o 3.523/1998  

e Resolução do CONAMA n.o 03 

X  0,555 

Taxas mínimas de 

troca  de ar por 

meio natural 

Assegurar taxas de troca de ar  

por meio natural e garantir a  

qualidade do ar interno. 

NBR 6.401, RDC n.o 50, RDC ar  

condicionado, ASHARE, Portaria  

Ministério da Saúde n.o 3.523/1998  

e Resolução do CONAMA n.o 03,  

RDC n.o 50/2002. 

X  0,555 

Minimização de 

VOCS 

Eliminar/reduzir o uso de  

mateirias que emitam VOCS. 

Resolução do CONAMA n.o 03/1990  

e Portaria n.o 3.523/1998 do Ministério 

da Saúde. 

 X 0,555 

Minimização de  

formaldeídos 

Eliminar/reduzir o uso de  

formaldeídos 

Resolução do CONAMA n.03/1990 e 

Portaria n.o 3.523/1998 do Ministério da 

Saúde. 

 X 0,555 

Eliminação de so 

de fibras de 

amianto 

Eliminar o uso de fibras de  

amianto 

Resolução do CONAMA n.o 03/1990  

e Portaria n.o 3.523/1998 do Ministério 

da Saúde. 

X  0,555 

Prevenção de 

alergias 

Evitar alergias aos usuários. Uso de materiais antialérgicos, fácil 

limpeza e manutenção. 

X  0,555 

Prevenção de 

infecções 

Diminuir o n.o de infecções. RDC n.o 50/2002, pela Portaria n.o 

 3.523/1998 e pelas recomendações 

normativas 004/1995 da SBCC. 

X  0,555 

Garantia do 

controle de  

conforto higro-

térmico 

Controlar conforto higro-

térmico dos funcionários. 

Resolução ANVISA n.o 9/2003, RDC n. 

o 50/2002, temperatura entre 23 e 25oC e 

Umidade Relativa entre 40 e 65%. 

 X 0,555 

Garantia de 

controle auditivo 

Controle de ruídos para a plena  

saúde do sistema auditivo,  

diminuição de sons para ermitir  

a comunicação e descanso. 

NBR 10151, limite máximo de 50 dB(A) 

durante o dia e durante a noite de 45 

dB(A). 

X  0,555 

Garantia de 

controle ofaltivo 

Controlar que odores não  

provoquem mal-estar, ou  

embaraçamento. 

Controle sobre substâncias químicas, 

resíduos sólidos e efluentes líquidos. 

X  0,555 

Ergonomia Previsão de instalações,  

espaços e mobiliários 

ergonômicos. 

Atender como modulação espacial  

do prédio a dimensão de 1200x1200mm, 

RDC n.o 50 

X  0,555 

Humanização Preconizar espaços agradáveis  

que auxiliem na recuperação do  

doente 

Propor elementos de estimulação 

sensorial auxiliam na recuperação. 

X  0,555 

Espaço lúdicos Área para recreação dos Criar áreas de convivência e recreação X  0,555 
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pacientes. dos usuários. 

Pontuação   8.325 1.625 10,00 

 

Quadro 10 – Gerenciamento do Empreendimento 

GERENCIA_ 

MENTO 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Planejamento e  

controle do 

processo 

construtivo 

Estimar recursos necessários 

para execução do projeto 

garantindo a entrega do escopo,  

no prazo e qualidade 

requeridos. 

Elaborar o planejamento do projeto por 

meio do PMBOK – extensão de 

construção 2004 

 X 0,88 

Responsável 

interno pelo 

comissionamento 

Contratação de profissional 

com conhecimento técnico em 

projetos, construção e 

gerenciamento de projetos 

Profissional com mínimo de cinco anos 

de formado, com CAT do CREA e mais 

de 10 mil m2 e certificado pelo PMI ou 

IPMA em gestão de projetos. 

 X 0,88 

Auditoria externa Contratação de especialistas  

em questões de desempenho  

ambiental, para verificação  

externa 

Profissional com mínimo de cinco anos 

de formado, com CAT do CREA e mais 

de 10 mil m2 e certificado pelo PMI ou  

IPMA em gestão de projetos, certificador 

de métodos de avaliação ambiental. 

 X 0,88 

Sensibilização 

dos usuários 

Uso racional. Uso racional com objetivo de estabelecer 

um decréscimo de 20% do consumo de 

recursos naturais e emissão de efluentes,  

além da coleta seletiva de resíduos 

sólidos. 

X  0,88 

Produção Aperfeiçoar produção.  

Redução de custos. 

Aumentar produtividade em cerca de 

20% da construção e 20% dos 

funcionários do prédio. Redução de 

custos de produção em cerca de 20%. 

 X 0,88 

Qualidade Produzir qualidade. Sistema de Gestão de Qualidade.  

Satisfação do usuário por avaliação pós-

ocupação. Empresas certificadas pela 

ISO ou PBQC. 

 X 0,88 

Filosofia do 

sistema de 

produção enxuta. 

Estimular a implementação do  

sistema de produção enxuta na  

etapa construtiva como 

operacional da edificação. 

Projeto colaborativo. Eliminação de 

atividades que não agregam valor. 

Redução de tempo de ciclo. Redução de 

variabilidade. Minimização de etapas e 

subprodutos. 

X  0,88 

Manual do 

usuário 

Permitir que o usuário/gestor 

da edificação tenha 

conhecimento sobre o processo 

construtivo e instalações. 

Elaboração do manual do  

usuário da edificação. 

 X 0,88 

Pontuação   1.76 6.24 8,00 
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Quadro 11 – Inovações 

INOVAÇÕES OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Inovações sobre 

as questões de 

gerenciamento da  

edificação. 

Estimular inovações nas 

questões gerenciais que tragam 

melhor desempenho ambiental 

na edificação. 

Comprovar como a inovação promove 

melhor desempenho ambiental, 

apresentando o requisito e os parâmetros 

por meio de relatório.   

 X 1,0 

Inovações sobre 

as questões de 

gestão dos 

recursos naturais 

e poluição da 

edificação 

Estimular inovações nas 

questões de recursos naturais e 

poluição, que tragam melhor 

desempenho ambiental na 

edificação. 

Comprovar como a inovação fornece 

melhor desempenho ambiental, 

apresentando o requisito e os parâmetros 

por meio de relatório. 

 X 1,0 

Pontuação   0.00 2.00 2,00 

 

Quadro 12 – Aspectos econômicos 

DESENVOLVI

_MENTO  

ECONÔMICO 

OBJETIVOS REQUISITOS SIM NÃO PESO 

(%) 

Redução de 

custos 

Diminuir os recursos para a 

elaboração da edificação. 

Reduzir em cerca de 20% os custos de 

execução da obra e manutenção da 

edificação. 

X  2,5 

 

Geração de renda 

e postos de 

trabalho 

Criação de postos de trabalho. Criação de novos postos de trabalho. X  2,5 

Manutenção Redução de custos. Materiais e subcomponentes que 

apresentem maior índices de 

construtibilidade. A edificação possuir 

plano e equipe de manutenção. 

X  2,5 

Retorno  Optar por ações com melhor  

grau de retorno a médio prazo. 

Avaliação de retorno de investimento no 

prazo de três anos. 

X  2,5 

Pontuação   10.0 0.00 10,00 
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